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QUADRIÉNIO 2017/2021 

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE PAREDES, 

REALIZADA NO DIA 26 DE FEVEREIRO DE 2018 

 

--- Ao vinte e seis de fevereiro de dois mil e dezoito, no Edifício dos Paços do Concelho, 

reuniu a Assembleia Municipal, sob a presidência de JOSE ARMANDO COUTINHO 

BAPTISTA PEREIRA, secretariado por José Aberto Sousa e Maria Luísa Ribeiro de Sousa 

Tadeu respetivamente 1º e 2º secretários da mesa. ----------------------------------------------------- 

 

--- Procedeu-se à chamada dos membros da Assembleia, verificando-se a ausência de: 

Alberto Luís Mourão Soares Carneiro, Paula Maria Barbosa da Silva e José Fernando 

Ribeiro dos Santos. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

--- PRESENÇAS POR SUBSTITUIÇÃO: ao abrigo do artigo septuagésimo oitavo da Lei 

número cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de setembro: em 

substituição de Paula Maria Barbosa da Silva, Cristiano Marques da Costa; Em 

substituição de Alberto Luís Mourão Soares Carneiro, Letícia Daniela Moreira de Sousa. -- 

--- PRESENÇAS POR SUBSTITUIÇÃO: ao abrigo da alínea c) do número um do artigo 

décimo oitavo da Lei número setenta e cinco, barra dois mil e treze, de doze de 

setembro: em representação do Presidente da Junta de Freguesia de Cristelo, Liliana 

Cristina Nunes Pacheco, secretária da Junta de Freguesia. ------------------------------------------ 

--- Verificada a existência de quórum, pelo Presidente da Assembleia foram declarados 

abertos os trabalhos, sendo vinte e uma horas. --------------------------------------------------------- 

CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA – Procedeu-se à leitura da correspondência recebida, 

a qual ficará arquivada no gabinete de apoio administrativo à Assembleia Municipal para 

eventual consulta. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

  

Foram abertas as inscrições para intervenções neste período, tendo-se inscrito: Macedo de 

Lemos, Tomás Correia, Albertino Borges, Meireles Brandão, Sara Leal, Cristiano Ribeiro, 
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João Gonçalves, Manuel Gomes, Nuno Serra, Fernando Pacheco, Joaquim Leal, Luís 

Garcia e Rui Silva. ----------------------------------------------------------------------------------------------

Macedo de Lemos (CDS-PP) – Após cumprimentar os presentes informou a Assembleia 

que os deputados do CDS-PP na Assembleia da República questionaram o Ministério do 

Ambiente relativamente às descargas no Rio Ferreira. Questionou o Senhor Presidente da 

Câmara quanto ao que fez a Câmara Municipal relativamente ao assunto. Revelou que o 

CDS-PP também interpelou o Ministério da Educação quanto ao pagamento das bolsas 

atribuídas na escola de Cristelo que se encontravam em atraso em fevereiro do corrente 

ano. Perguntou sobre qual a posição da Câmara Municipal neste assunto. Relativamente à 

visita da Secretária de Estado Adjunta da Justiça a Paredes, adiantou que, da publicação 

jornalística, se poderia tirar duas conclusões: a primeira é a de que sendo esta a primeira 

visita oficial de um membro do governo PS, a mesma tenha servido para surripiar e 

rebaixar mais o Concelho de Paredes. A segunda é a de que esta visita não foi mais do 

que um passeio de alegres entre os Paços do Concelho e o Calvário do Tribunal.  Lembrou 

que o PS foi crítico na reforma da organização judiciária do governo anterior que, com 

muitas culpas para o executivo camarário do PSD, não atribuiu as valências necessárias 

ao Tribunal de Paredes. Disse que o executivo deixou que o DIAP de Paredes passasse 

para Penafiel, que o assunto não irá ficar por ali, restando saber o que acontecerá com a 

família e menores. Questionou o Presidente da Câmara sobre o que fez para impedir tal 

humilhação, se ouviu a delegação da Ordem dos Advogados nesta matéria e sobre qual 

vai ser o empenho para evitar mais esvaziamentos de valências judiciárias! Referindo-se à 

conferência de imprensa do CDS-PP acerca dos cem dias de governação socialista, 

afirmou que o Presidente da Câmara se apressou a fazer notícia num jornal oficioso e em 

propagandear o seu exercício elencado em vinte decisões. Defendeu que, a ser assim, o 

executivo tomou uma decisão de cinco em cinco dias. Referiu que o CDS-PP presume que 

a Câmara terá muitas vezes que tomar mais de uma dezena de decisões importantes num 

só dia. Contestou a decisão do Presidente da Câmara que, com um voto de qualidade, 

decidiu atribuir o nome de Rebordosa à escola de Vilela, o despacho de nomeação de dois 

vereadores ou a decisão de estar presente no Conselho Municipal da Juventude. Disse 

serem estas coisas pequenas e fúteis e que o CDS-PP sabe que se fez muito mais e que está 

disponível para ajudar a engrossar este elenco. Salientou haver muitas decisões 
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importantíssimas não tomadas. Terminou questionando o Presidente da Câmara, sobre 

quando anunciava o pedido de auditoria às contas da Câmara. -----------------------------------

Tomás Correia – Presidente da Junta de Freguesia de Cete – Após saudar os presentes 

afirmou: “Senhor Presidente, hoje vou falar sobre as tarifas da água, dizer que tenho recebido 

imensas pessoas na minha Junta, com enormes dificuldades financeiras, principalmente idosos. 

Tenho solicitado a Vª Exª, a isenção do pagamento da tarifa de lixo para essas pessoas, que o Senhor 

Presidente tem viabilizado. Gostaria também de ver essa isenção na tarifa da água, sei que não é 

fácil, mas possível. Considero que, pessoas idosas e que passam o dia no Centro de Dia, deveriam 

usufruir desta isenção, pois estão a pagar um serviço do qual praticamente não usufruem e, além 

disso, têm água de qualidade no poço, consumindo um mínimo de água potável. Senhor Presidente, 

existem pessoas na minha Vila, que, se forem uma vez de táxi ao hospital, ficam sem dinheiro para 

comer, quanto mais para pagar mensalidades elevadas, quer gaste água quer não. Como deve saber, 

nas assembleias da minha freguesia, a oposição tem-me pressionado para que fale sobre esta matéria 

nas assembleias municipais, nomeadamente o Orlando Rocha, eleito pelo CDS. Outro assunto que 

me tem sido muito falado e solicitado, é a construção de um posto de abastecimento de água, 

exclusivamente para os bombeiros. Este posto tem como finalidade, o abastecimento dos 

autotanques que têm dificuldade em abastecer devido à obstrução das bocas de incêndio. Em 

colaboração com a Junta de Freguesia, que já tem estudado possíveis locais para a sua construção, e 

com o aproximar da época de incêndios, venho solicitar a vossa intervenção nesta construção, o 

mais breve possível. Deduzo que tal obra não acarrete grandes despesas. Tenho dito.” ----------------

Albertino Borges – Presidente da Junta de Freguesia de Parada de Todeia – Depois de 

saudar os presentes disse: “… No dia 28 de Janeiro a equipas de futebol sénior feminina do F. C. 

Parada deslocou-se a Alcochete para disputar a 3.ª eliminatória da Taça de Portugal com Sporting 

Clube de Portugal, detentor do troféu, e que é, no presente, a equipa que domina o panorama do 

futebol feminino em Portugal, ostentando o título de campeão Nacional, e somando por vitórias 

todos os jogos disputados na época que está a decorrer. Para o Sporting, foi mais uma vitória a 

somar a todas as outras, por números robustos que expressam bem a diferença de andamento entre 

as duas equipas. Para o F. C. Parada, foi uma jornada de dimensão única, que valeu pelo convívio, 

pelo entusiasmo e pela alegria demonstrados pela comitiva de cerca de 200 apoiantes que 

acompanhou as atletas e o staff técnico nesta deslocação, e que fez da marcação do golo do F. C. 

Parada o momento de verdadeira festa da tarde. Este golo, valeu para os Paredenses por todos os 
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que o Sporting marcou. Nesta jornada, a Câmara Municipal fez-se representar ao mais alto nível, 

tendo contado com a ilustre presença do Sr. Presidente da Câmara, e dos senhores vereadores Dr. 

Paulo Silva e Senhor Elias Barros. Registamos a atenção que o município deu a este evento, e, em 

nome do F. C. Parada, endereçamos os nossos agradecimentos pelas presenças e pelo apoio dado a 

nível dos transportes. Aproveitamos esta oportunidade para dar nota de que o F. C. Parada é o 

único clube do Concelho de Paredes que tem futebol feminino, competindo com 3 equipas, uma de 

séniores no campeonato Nacional de Promoção, uma de sub-19, no campeonato das Associações de 

Porto e Viana do Castelo, e uma de sub-15, que disputa o campeonato nacional de categoria. Com 

mais 4 equipas do futebol masculino em atividade, 3 dos escalões da formação e uma de seniores na 

1.ª divisão da Associação do Porto, a necessidade de concluir as obras de alargamento e colocação de 

relvado sintético no campo de futebol do complexo desportivo e social do F. C. Parada é uma 

evidência, e virá, sem dúvida permitir um crescimento do Clube, proporcionar melhores condições 

de prática desportiva aos nossos jovens, e, ao mesmo tempo, diminuir a sobrecarga de ocupação dos 

campos da cidade desportiva de Paredes que, neste momento o F. C. Parada vem a utilizar, 

enquanto decorrem as obras nas suas instalações.  Esperamos do executivo camarário uma resposta 

empenhada, que permita que no início da próxima época desportiva as equipas do F. C. Parada 

deixem a cidade desportiva, onde, é justo que se diga, temos sido sempre muito bem tratados, e 

possam regressar a casa, uma casa mais valorizada, para aí melhor desenvolverem as suas 

atividades de treino, e disputar os jogos na sua casa, perante o seu público. Trago ainda um outro 

tema, que já aqui foi abordado na Assembleia anterior, que é o horário de atendimento dos 

Presidentes de Junta na Câmara Municipal. Ainda antes da tomada de posse, o novo executivo 

camarário anunciou-se como portador da mudança, e é um facto que a mudança tem surgido em 

diversas áreas. Mas nem todas as mudanças são necessariamente positivas, se não forem 

suficientemente ponderadas. Há um novo estilo de atendimento dos Presidentes de Junta na 

Câmara. Mas, em nossa opinião, o esforço, legítimo, de organização dos serviços da Câmara, não 

pode chocar com a necessidade de acesso das pessoas democraticamente eleitas, sob pena de a 

Câmara deixar de ser um polo de atração para as gentes do Concelho, e corremos o risco de ter uma 

Câmara fechada e afastada das pessoas e de quem democraticamente as representa. Será vantajoso 

para todos que a Câmara tenha um estilo aberto, e por isso apelamos a uma reflexão sobre este 

assunto, para uma eventual revisão.” -------------------------------------------------------------------------- 

 Meireles Brandão (PSD) – Manifestou a sua preocupação relativamente ao que se passa 
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na CRIP, sendo parte interessada devido à sua residência. Disse ser esta uma via 

estruturante na cidade, que abriu mais a norte e oeste mas que, face à estruturação e à 

falta de controle de velocidade, os acidentes rodoviários por excesso de velocidade são 

uma regularidade tendo já acontecido mortes no local. Salientou a gravidade das corridas 

de automóveis que nesta via se sucedem e apelou ao Presidente da Junta de Freguesia de 

Paredes e ao Presidente da Câmara Municipal para que, a bem de Paredes, se repense no 

modo de controlar a velocidade e os corredores de automóveis na CRIP. Referiu 

particularmente a Rua da Igreja Velha e a Avenida das comunidades com ligação à via 

onde se encontra a bandeira nacional. Propôs que seja elevada a cota do piso nos 

cruzamentos e entroncamentos, particularmente naqueles que se dirigem ao Parque da 

Cidade e à igreja de molde a controlar o excesso de velocidade. Considerou que a situação 

se torna num perigo público, urgindo cuidar do bem-estar da população pois naqueles 

passeios ninguém vai seguro, sobretudo na direção para Penafiel. --------------------------------

Sara Leal (PS) – Depois de saudar os presentes afirmou o seguinte: “…. Assistimos hoje, 

orgulhosamente, a um tempo de verdadeira mudança que se concretiza a cada dia com a adoção de 

políticas que respondem às reais necessidades dos paredenses. Assistimos a adoção de um projeto 

que não podíamos deixar de enaltecer a sua importância e a diferença que vai encerrar na vida de 

cada pessoa que passou por uma doença oncológica. O projeto “Viver Melhor” vem gratuitamente 

colocar ao serviço dos sobreviventes de doenças oncológicas um programa de reabilitação física e 

intervenção psicológica. Conscientes de que este programa realizado em parceria com a Associação 

Portuguesa de Leucemias e Linfomas vem mudar a vida de muitas pessoas que infelizmente passam 

pelo tormento desta doença e que tantos paredenses tem afetado. Percebemos assim que este é o 

tempo em que se responde verdadeiramente às necessidades. Aliás, o título deste programa “Viver 

Melhor” encaixa perfeitamente naquilo que hoje se sente em Paredes, vive-se verdadeiramente 

melhor. E vive-se melhor porque temos um executivo camarário capaz de perceber e reconhecer as 

essenciais necessidades. Porque a qualidade e a promoção da dignidade humana não estão apenas 

entregues a grandes obras e muito menos a projetos megalómanos, mas sim à capacidade de uma 

gestão rigorosa daquilo que são as necessidades. Hoje a prioridade são finalmente as pessoas. 

Finalmente vivemos no nosso concelho uma política de proximidade. E, por isso, agradecer e louvar 

a disponibilidade do senhor presidente da câmara que uma vez por mês, ao sábado de manhã, recebe 

os nossos munícipes. Isto é uma verdadeira proximidade e o cuidado em ouvir as preocupações e 
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inquietações da população. Isto é a mudança a operar!” ----------------------------------------------------

Cristiano Ribeiro (CDU) – Cumprimentou os presentes e começou por fazer referência ao 

documento apelidado “Alerta Precoce de Desvios”, cuja origem é a Direção Geral das 

Autarquias Locais. Disse ser um mecanismo de controle relativamente à saúde financeira 

das autarquias que informa quando a dívida total prevista atinge ou ultrapassa a média 

da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores. Referiu que, os 

Presidentes da Câmara e Assembleia Municipal, devem informar os membros do 

executivo e da Assembleia, responsabilizando-os para o facto de em 31 de dezembro de 

2016 essa média foi ultrapassada. Lembrou que, durante muito tempo se discutiram 

valores de dívida e que foram apontados números verdadeiramente díspares. Disse que o 

poder dizia serem números exagerados sendo que a oposição PS referia o conhecimento 

de números com expressões bastante acentuada. Chamou a atenção para o facto de agora 

e no futuro, ser possível a todos os membros da Assembleia Municipal, do executivo 

camarário e mesmo a população, saberem concretamente qual a dívida total da autarquia. 

Adiantou que, com este mecanismo, se pode comprovar onde se gastam os recursos 

económicos existentes. Reiterou a importância capital deste documento embora 

lamentado só se referir apenas a dezembro de 2016. Seguidamente, referiu-se ao parque 

de estacionamento em terra batida junto à Câmara Municipal, mostrando o seu desagrado 

pelo seu mau estado. Referiu ser uma vergonha para a imagem do Concelho e da Câmara 

Municipal, lamentando o facto de nada ser feito para corrigir tal situação. Considerou que 

o executivo municipal deve preocupar-se com a imagem da cidade e corrigir tal situação. 

João Gonçalves – Presidente da Junta de Freguesia de Sobreira – Após saudar os 

presentes afirmou: “… Ao longo do anterior mandato vim a este púlpito reclamar mais e 

melhores apoios para as Juntas de Freguesia; mais e melhores condições para que as Juntas de 

Freguesia pudessem cumprir com as suas missões nas áreas da mobilidade urbana, da segurança e 

do meio ambiente. Não obstante a persistente defesa do prestígio e da dignidade efetiva dos 

Executivos de Freguesia, pelo qual sempre me bati, as respostas vinham sempre consubstanciadas 

no silêncio ou em ostensivas e desdenhantes declarações, com o claro intuito de inferiorizar e 

enfraquecer o estatuto e o papel do Presidente da Junta. Tal procedimento acontecia porque o 

modelo de gestão do município era, como o cheguei a classificar, um modelo baseado no 

egocentrismo e na autocracia, com laivos de parcialidade e sinais claros de ostracização ou 
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banimento dos executivos de freguesia eleitos em listas do Partido Socialista. O que acabei de 

descrever como nota introdutória da presente intervenção, serve para demonstrar e contrastar as 

diferenças no estilo e no modelo de governação, entre o atual Executivo Camarário e o seu 

predecessor. Sendo prática habitual fazer-se o balanço dos primeiros cem dias de governação, 

medida que considero prematura e consequentemente desprovida de sentido, não posso deixar de 

aqui trazer aquela que é a minha avaliação, enquanto Presidente de Junta e munícipe, dos atos de 

governação do Executivo Camarário presidido pelo Dr. Alexandre Almeida: Excelente, é a nota que 

lhe dou Senhor Presidente da Câmara porque V. Exa, dotado de grande capacidade técnica e de 

liderança, de elevada contenção emocional, de ampla visão estratégica, de elevada resiliência e 

invulgar dedicação ao cargo, muito mais que Presidente da Câmara tem sido, por imperativo de 

circunstância, um gestor e um estratega, aptidões que o protegem do risco de ser apanhado e 

manietado no emaranhado de problemas que herdou e que lhe compete resolver por mais complexos 

que se lhe apresentem. Mas a avaliação não pode aferir-se, exclusivamente, na materialidade dos 

atos praticados, que só por si justificariam a nota atribuída, dos quais destaco: o pagamento dos 

livros escolares; a mudança de local da feira franca e a sua regulamentação; a adoção de medidas de 

natureza económica/financeira visando o alívio dos encargos com o serviço da dívida e o regular 

funcionamento do município; a aprovação do organograma da Câmara Municipal; a prorrogação do 

prazo para alteração do Plano Diretor Municipal. A avaliação ou balanço do exercício nos 

transcorridos 100 dias tem de incluir: Com nota de primeiríssima importância, o novo conceito e 

filosofia do Executivo Camarário   que atribui aos Executivos de Freguesia o estatuto de parceiro 

privilegiado na estratégia de desenvolvimento harmonioso do todo concelhio, como bem se 

demonstra com abertura ao diálogo sem exclusão; com o aumento no valor fixado no Contrato de 

Execução com as Juntas de Freguesia visando a realização de pequenas reparações nos 

estabelecimentos de ensino e manutenção dos espaços envolventes; com a abertura de Contratos de 

Cooperação com as Freguesias, apoiando iniciativas com impacto na vida local e concelhia. Com a 

abertura de Contratos Interadministrativos de Delegação de Competências. Entre outras iniciativas 

que implicam os Executivos de Freguesia em iniciativas locais de caráter cultural, lúdico e 

desportivo. A abertura dos procedimentos para a resolução de um problema com décadas de 

existência que foi sendo empurrado e negligenciado na irresponsável expectativa de que o tempo se 

encarregaria de o resolver. Refiro-me aos subsistemas de captação, tratamento e distribuição de 

água ao domicílio, bem como a recolha e tratamento dos efluentes domésticos. Peço-lhe, a propósito, 
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Senhor Presidente da Câmara, se achar oportuno e possível, que se pronuncie sobre o assunto da 

água e do saneamento que é um tema da maior importância não só para as comunidades que são 

servidas pelos subsistemas, mas também para as demais freguesias e munícipes de Paredes que 

ainda não dispõem de água com potabilidade garantida e da faculdade de se ligarem a um sistema 

de recolha e tratamento de efluentes domésticos. Vivo de forma intensa e preocupada a vida do meu 

Concelho e por isso mesmo quero partilhar convosco as minhas preocupações e perplexidades: O 

Senhor Presidente do Executivo Camarário cessante, dizia que recebeu a Câmara com vinte milhões 

de euros de dívida e que era seu firme propósito no fim do mandato deixar o cargo com idêntica 

dívida. A verdade é que tal desiderato não foi alcançado e, ao contrário, o legado da dívida contraída 

e/ou comprometida pode atingir o sêxtuplo daquele valor. É aqui que reside as minhas preocupações 

e perplexidades: como foi possível e como explicar o progresso desenfreado da dívida, sem que à 

mesma se faça corresponder sinais claros na avaliação dos índices de satisfação dos munícipes. Tais 

como:  Água ao domicilio, Saneamento básico, Meio ambiente, Mobilidade urbana, Proteção Civil, 

Habitação Social, Infraestruturas e comunicações. O Concelho de Paredes é viável, disso não tenho 

qualquer espécie de dúvidas, a grande questão é: como vai a Câmara Municipal acomodar a dívida e 

recuperar o atraso identificado em prazo razoável?” --------------------------------------------------------

Manuel Gomes (PSD) – Referiu-se à intervenção do deputado Luís Garcia da JS na sessão 

anterior da Assembleia Municipal relacionada com as apostas da Câmara Municipal na 

educação, cultura e desporto. Disse ter estranhado o facto de um líder de uma estrutura 

da juventude se tivesse esquecido da juventude. Deu conta da sua presença no Conselho 

Municipal da Juventude realizado no passado dia 26 de janeiro na expetativa de perceber 

qual a política de juventude no Concelho para o presente mandato. Felicitou o Senhor 

Presidente da Câmara bem como o Senhor Vereador Paulo Silva pelo facto de terem 

convocado o Conselho. Referiu que o executivo municipal está vazio de ideias no que à 

juventude diz respeito, dado que o que foi apresentado foi aquilo que antes já se fazia. 

Disse que a “Semana da Juventude”, o “Fórum da Juventude”, assim como uma iniciativa de 

orientação que se faz no Parque da Cidade para crianças, já antes se fazia. Adiantou que 

um orçamento de 50 mil euros para a juventude significava 0,1 por cento do orçamento 

municipal. Questionou o Presidente da Câmara sobre os 600 mil euros com que se 

comprometeu na campanha eleitoral para a criação de empresas jovens no Concelho. Deu 

conta da irrelevância que parecia ter para o executivo municipal, a Casa da Juventude, 
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um projeto aprovado em 2016 pelos vereadores do Partido Socialista onde se incluía o 

Presidente da Câmara. Destacou, porém, uma eventual candidatura relativamente ao polo 

principal da Casa da Juventude no âmbito do PEDU a qual merecerá a aprovação do PSD. 

Relativamente ao polo de empreendedorismo da Casa da Juventude. Questionou o 

Presidente da Câmara sobre o que pretende fazer. Defendeu que, para acabar com a 

justificação do “orçamento da má herança”, o executivo deverá apresentar as contas de 2017 

para que se percebam os custos das várias iniciativas levadas a efeito.  Observou que, 

sendo este um projeto iniciado pelo PSD, a sua continuidade não dá jeito ao PS esperando 

que, da sua intervenção, algo venha a suceder ao polo de empreendedorismo. 

Prosseguindo, criticou o Partido Socialista por ter terminado com a página do facebook da 

Casa da Juventude, esquecendo a página do instagram e do twitter. -----------------------------

Nuno Serra – Presidente da Junta de Freguesia de Lordelo – Após saudar os presentes, 

deu conta da sua preocupação no que diz respeito aos transportes públicos no Concelho, 

particularmente na cidade de Lordelo. Considerou que, relativamente a transportes 

públicos, Lordelo é terceiro mundista. Destacou que já abordou o Conselho Metropolitano 

do Porto, procurando sensibilizá-lo para este assunto o que foi manifestamente 

insuficiente. Apelou ao Presidente da Câmara no sentido de se encetar um esforço 

conjunto para resolução da situação. Prosseguiu afirmando que, onde todos ajudam nada 

custa e agradeceu o importante esforço dos deputados do CDS-PP na Assembleia da 

República na denúncia das descargas poluentes no rio Ferreira. Revelou que a Junta de 

Freguesia de Lordelo mantém uma ação em tribunal contra a Câmara e as Águas de Paços 

de Ferreira. Disse ser do seu conhecimento que a Câmara de Paredes também tem uma 

queixa-crime contra o Município de Paços de Ferreira. Relativamente à delegação de 

competências nas juntas de freguesia, disse ser um defensor deste processo e que tem sido 

uma luta travada pela ANAFRE da qual faz parte. Defendeu ainda ser favorável a um 

reforço das competências das juntas de freguesia. ----------------------------------------------------- 

Fernando Pacheco (PS) – Cumprimentou os presentes e afirmou o seguinte: “Antes de 

mais não posso deixar de dizer que, é para mim, uma honra servir os paredenses nesta Assembleia. 

Nos primeiros 100 dias de mandato deste executivo, já se vê a diferença pela positiva. A 

apresentação da situação económica/financeira da Câmara, foi executada com uma clareza e rigor 

nunca visto em Paredes. Algumas das propostas apresentadas pelo executivo aos paredenses, foram 
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já implementadas no essencial. Os eventos que foram levados a efeito, colheram rasgados elogios 

dos paredenses... a mudança positiva é mais do que evidente. Em tão pouco tempo e com poucos 

recursos financeiros, este executivo fez bem as coisas certas (onde é que eu já li isto)?! Numa casa 

tomada pelo fogo, não se pode exigir mais a esta equipa de autênticos bombeiros. Se não fosse o 

aparecimento de algumas notícias desagradáveis e que obstaram a uma melhor performance, diria 

que melhor seria impossível ou quase. Quero, no entanto, aqui manifestar a minha firme convicção 

que, agora, está na hora de Paredes criar uma identidade que promova a união de todos os 

paredenses. Para tal, contribuirá, certamente, a implementação das propostas que levaram o Dr. 

Alexandre Almeida e o PS à vitória nas eleições de outubro de 2017. Viva Paredes! -------------------

Joaquim Leal (PS) – Prescindiu. ----------------------------------------------------------------------------

Luís Garcia (PS) – Saudou os presentes e apelidou de incoerente a intervenção do 

deputado Manuel Gomes da JSD. Referindo-se à reunião do Conselho Municipal da 

Juventude, disse ter sido algo que o executivo do PSD não foi capaz de fazer por não ter 

conseguido implementá-lo. Revelou que a prestação do deputado Manuel Gomes no 

Conselho foi nula. Aproveitou para felicitar o Senhor Vereador Paulo Silva e o Presidente 

da Câmara pela iniciativa levada a cabo no passado sábado, o “Fórum da Juventude”. 

Esclareceu que tal iniciativa visou acolher as propostas dos jovens, das associações 

juvenis e onde todos puderam dar o seu contributo e as suas ideias para Paredes. 

Confessou a sua estranheza por sentir a falta da JSD. Reafirma que o contributo da JSD 

para uma política de juventude no Concelho de Paredes foi nula. Afirmou que a Câmara 

Municipal tem reunido com as associações que se queixaram de nada ter sido feito no 

passado. Refutou a crítica de que apenas 0,1 por cento do orçamento municipal é 

dedicado à juventude. Defendeu que tendo em conta a situação herdada, 50.000 euros é 

melhor do que nada! Quanto ao polo de empreendedorismo disse: “falando do polo de 

empreendedorismo, aquilo onde está um fotógrafo que tem duas lojas fora do Concelho de Paredes e 

está lá de graça?  Isso é o polo de empreendedorismo? Ou é confundir com a universidade de verão 

do PSD?” Adiantou que aquilo que o PSD veio fazer à Assembleia foi uma triste peça de 

teatro. Referindo-se à intervenção do Presidente da Junta de Freguesia de Cete, disse que 

é do conhecimento de todos o porquê do valor elevado da tarifa da água, lembrando ter 

sido o PSD a concessionar as águas e que desconhece qualquer manifestação de 

desagrado do Presidente da Junta de Freguesia de Cete na altura. --------------------------------
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Rui Silva (PS) – Fez a seguinte intervenção: “O assunto que trago hoje a este período antes da 

ordem dia nada tem de agradável. Durante este mês de fevereiro voltou a ser notícia o trágico 

falecimento de um trabalhador da Junta de Freguesia de Lordelo, ocorrido em maio de 2014. A 

questão voltou à ordem do dia por motivos nada abonatórios para aquela Junta de Freguesia, e que 

justificam esta minha intervenção. Já passaram quase quatro anos sobre aquele trágico 

acontecimento, agravado pelo facto de depender do trabalhador falecido a sobrevivência do seu 

agregado familiar. Recorde-se que dependiam do seu parco salário, para além da sua esposa, três 

filhos, ao tempo com 16 e 19 anos e um recém-nascido com apenas 3 meses. Segundo a comunicação 

social "sobreviveram à custa de familiares e do Executivo Camarário, que lhes foi pagando a renda 

de casa, e nunca ninguém da Junta de Freguesia veio perguntar se necessitavam de alguma coisa 

"A indemnização a que a família tem direito, mais do que atenuar de alguma forma a sua perda, 

assume aqui a condição básica para o seu sustento e para uma vida com um mínimo de dignidade. 

A decisão que fixou judicialmente em 60.000 Euros o montante da indeminização transitou em 

julgado, isto é, tornou-se definitiva, em março de 2017, uma vez que não teve sucesso o recurso que 

a Junta de Freguesia interpôs da decisão da primeira instância, a qual veio a ser confirmada pelo 

Tribunal da Relação. Três anos depois da tragédia, e quando finalmente pensou que iria receber a 

indemnização a que inquestionavelmente tem direito, a família do trabalhador falecido viu-se 

confrontada com a alegada falta de verbas da Junta de Freguesia de Lordelo para lhe pagar o valor 

em que tinha sido condenada e lhe era devido. Em maio de 2017, o Executivo Camarário, sensível à 

questão humanitária que aqui está em causa, aprovou uma transferência para a Junta de Freguesia 

de Lordelo no valor da indemnização, em 6 prestações mensais de 10.000 Euros cada, e ainda uma 

outra de 5.000 Euros para que essa mesma Junta pudesse pagar as custas do tribunal. Até 

novembro de 2017 todo este dinheiro foi transferido para a Junta de Freguesia de Lordelo. Qual não 

foi o meu espanto quando li na comunicação social que a família, até há poucos dias, apenas tinha 

recebido 10.000 Euros do total dos 60.000 Euros da indemnização, valor que até novembro passado, 

na sua totalidade, a Câmara Municipal de Paredes já tinha transferido para a Junta de Freguesia de 

Lordelo. E o meu espanto ainda foi maior quando li que a Junta de Freguesia de Lordelo alegou ter 

efetuado um acordo com a família do seu trabalhador falecido, para lhe pagar em 20 meses a 

indemnização. Acordo que a família nega, ao que parece com razão, uma vez que se soube também 

que o Tribunal ordenou em setembro de 2017 a penhora das contas bancárias da Junta, e por via 

dessa ação se encontram penhorados cerca de 11.000 Euros ainda à ordem do respetivo processo 
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judicial. Trata-se de um acontecimento triste e, a todos os títulos, lamentável. Tenho dificuldade em 

escolher as palavras para qualificar este comportamento da Junta de Freguesia de Lordelo. A ser 

verdade o que se lê, a Junta está a reter dinheiro que receber da Câmara Municipal, a título 

extraordinário e dadas as razões trágicas e humanitárias que estão na base da sua obrigação, 

usando-o para outros fins e alegando, ao que parece, falsamente, ter chegado a acordo para pagar 

em 20 meses o que recebeu em 6! Tudo isto é demasiado mau para estar a acontecer. Apelo ao 

Senhor Presidente da Câmara para que tenha uma intervenção imediata e enérgica neste assunto, 

para que ponha termo a este triste episódio que devia cobrir de vergonha os membros da Junta de 

Freguesia de Lordelo e que não pode deixar de nos indignar a todos. Resta a esperança de que as 

coisas não sejam bem assim, que haja algum mal-entendido ou constrangimento para resolver. Se 

assim for, é novamente do Senhor Presidente da Câmara que espero um total esclarecimento desta 

situação. Nas últimas eleições Autárquicas de outubro passado foi eleito um novo Presidente de 

Junta para Freguesia de Vilela, o qual, até aos dias de hoje, ainda não conseguiu completar o novo 

executivo, a quem caberá, ou caberia, governar os destinos desta freguesia neste mandato de 4 anos. 

Nas Juntas de Freguesia o único elemento eleito diretamente é aquele que encabeçou a lista mais 

votada, ou seja, o seu Presidente, o qual tem a responsabilidade de formar o executivo, com a 

escolha de mais 2 elementos, a serem escolhido pela Assembleia de Freguesia, de entre os seus 

membros. Os resultados eleitorais ditaram que em Vilela nenhuma das listas concorrentes obtivesse 

maioria absoluta, tendo sido eleitos 4 elementos do PSD, 3 do PS e 2 do CDS. Passados quase 5 

meses, com várias assembleias realizadas, ainda não foi possível completar o Executivo, que neste 

momento, para além do seu Presidente, só viu ser eleito 1 vogal dos 2 que, obrigatoriamente, o 

compõe. A falta de entendimento para a eleição de um 2.º vogal resulta da intransigência de quem 

tem que formar o executivo, ou seja, o Presidente eleito, o qual não abdica que esse 2º vogal seja um 

membro da assembleia eleito na lista do seu Partido. Esta é uma situação que tem preocupado não 

só os cidadãos de Vilela, mas também a nova gestão camarária, que vê com muita angustia este 

impasse, o qual só está prejudicar os habitantes desta Freguesia. Neste momento Vilela tem um 

Presidente de Junta limitado no exercício de funções, cujos poderes ficam confinados a meros atos 

de gestão, atos correntes e inadiáveis, à execução de deliberações anteriores e que não envolvam a 

disposição do património ou a definição de novas politicas ou estratégias. Deste modo, limita-se ao 

cumprimento dos planos já aprovados e que transitaram do Executivo anterior, sem lhe ser possível 

executar nada que seja novo. Isto é o que resulta, sinteticamente, do parecer da CCDRN de 19 de 
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dezembro último, solicitado pela Câmara Municipal de Paredes face ao impasse que vigorava nessa 

data, e que ainda vigora. Como forma de ultrapassar esta situação, os Autarcas e Dirigentes do 

Partido Socialista reuniram com alguns dos elementos eleitos para a Assembleia de Freguesia de 

Vilela, os quais estão na disposição de votar favoravelmente um membro do PSD como 2º vogal da 

Junta de Freguesia, colocando apenas como condição que esse elemento não seja nenhum dos que 

fizeram parte do anterior Executivo. Só com o entendimento dos diversos partidos em quem os 

eleitores confiaram a sua representação na Assembleia de Freguesia de Vilela é possível ultrapassar 

este impasse. Quem não tem a maioria tem que negociar os apoios necessários para que o órgão em 

causa possa cumprir integralmente as funções que justificam a sua existência. Aquilo que o Partido 

Socialista exige está dentro dos limites do aceitável, do normal em Democracia. O que o atual 

Presidente da Junta pretende, se persistir irredutível na sua posição, é impor um nome como se 

tivesse uma maioria, o que não corresponde ao mandato que o Povo de Vilela lhe atribuiu. Esta é 

uma oportunidade que o Partido Socialista dá para que a Junta de Freguesia de Vilela recupere a 

plenitude dos seus poderes e o seu normal funcionamento. É uma oportunidade e um apelo ao bom-

senso e à maturidade política. Cumprimos a nossa obrigação, fomos até para além do que nos 

poderia ser exigido. Não teremos qualquer responsabilidade se esta situação se mantiver, 

agravando-se os prejuízos que Vilela já está a sofrer. Ao Povo de Vilela caberá julgar quem, sem 

qualquer razão válida, fizer da intransigência a sua única política.” ------------------------------------- 

Após esta intervenção, os senhores presidentes das juntas de freguesia de Lordelo e de 

Vilela pediram a palava para a defesa da honra. O senhor Presidente da Mesa da 

Assembleia não a concedeu. Argumentou que apenas foram mencionados factos e que 

não foram usadas palavras ofensivas, por outro lado, o grupo municipal, a que pertencem 

ambos os presidentes, já tinha esgotado o tempo para intervenções. ----------------------------- 

Terminadas as intervenções, dos membros da Assembleia, foi dada a palavra ao 

presidente do município para prestar os esclarecimentos solicitados. ----------------------------

Presidente da Câmara Municipal de Paredes – Às questões que lhe foram colocadas pelo 

deputado Macedo de Lemos, esclareceu: quanto às descargas no Rio Ferreira, a Câmara 

fez aquilo que podia e devia ser feito até ao momento. Garantiu ter sido discutido em 

sede de reunião de Câmara do Município de Paços de Ferreira a adjudicação da obra que 

vai construir a ETAR em Paços de Ferreira que resolverá o problema. Revelou terem sido 

as alterações introduzidas pelo PS no Orçamento de Estado que viabilizaram a situação. A 

1/
18

,3



 
SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL nº 1/18  

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 15 de 48 
 

verba a desembolsar não conte para a Lei de compromissos. Acentuou que, sem esta 

alteração, não seria possível levar a efeito a referida obra estando o assunto ultrapassado. 

Informou ainda que solicitará ao Presidente da Câmara Municipal de Paços de Ferreira 

que promova uma conferência de imprensa para dar nota dos desenvolvimentos no 

assunto em causa. Manifestou a sua compreensão quanto às queixas-crime apresentadas 

que compartilhou. Disse não compreender as razões pelas quais o PSD, estando na 

Câmara Municipal durante doze anos, tenha aproveitado o último dia útil do seu 

mandato, o dia 20 de outubro, para fazer a queixa-crime. Lembrou que, naquele dia 

fizeram-se muitas outras coisas, e que foi um dia de muita atividade política que, a seu 

tempo, serão do conhecimento de todos. Relativamente à visita da Senhora Secretária de 

Estado Adjunta da Justiça, esclareceu que a sua presença se deveu a um pedido da 

Câmara Municipal para, se tratar da melhor defesa do tribunal de Paredes. Deu conta da 

existência de planos para que o DIAP seja deslocado para Penafiel embora também hajam 

planos para que sejam reforçadas as competências do tribunal de Paredes em serviços 

muito mais interessantes do que a questão do DIAP. Referiu que o DIAP é um serviço que 

já está centralizado em Penafiel. Revelou que foi discutida a vinda para Paredes da 

Instância Central Cível. Estão a envidar esforços para que haja condições físicas no 

Tribunal de Paredes dado que o espaço libertado pela saída do DIAP é insuficiente. Disse 

serem necessários mais gabinetes para juízes bem como salas de audiências, estando em 

estudo tais alterações. Esclareceu que, garantido o espaço físico no tribunal de Paredes, 

existem muito boas probabilidades de lá se fixar a Instância Central Cível. Lembrou as 

limitações financeiras do Município e garantiu que o executivo tudo fará para dotar o 

tribunal de Paredes das condições necessárias para receber a Instância Central Cível. 

Quanto ao pedido da auditoria, informou que o executivo já fez o pedido ao Secretário de 

Estado das Autarquias Locais para que a IGF, tal como aconteceu às contas de 2015, 

proceda a uma auditoria às contas de 2017. Informou que a Câmara Municipal irá ainda 

solicitar uma auditoria externa às contas, mas será necessário fechar as contas relativas a 

2017 a apresentar em abril. Disse ser entendimento do executivo que tudo fique 

devidamente clarificado e que o que entrou nas contas de 2017, não é a dívida que foi 

criada até ao momento porque há muita dívida dessa que só entrará nas contas de 2018. 

Lembrou a realização de inúmeros contratos em que, apenas 5 por cento foi faturado em 
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2017 sendo o restante a faturar no corrente ano. Observou que a Câmara Municipal quer 

que tudo fique devidamente salvaguardado. Referiu que, quando se chegar ao final do 

ano corrente, apesar do executivo estar praticamente a pagar o que vem de trás e a não 

fazer obra nova por não haver possibilidades, a dívida aumentará muito mais. Reiterou 

que será pedida uma audiência externa às contas do Município embora vá custar dinheiro 

à Câmara. Quanto à conferência de imprensa dos cem dias, descartou responsabilidades 

dado não ter convocado qualquer conferência de imprensa. Mencionou que o seu tempo é 

escasso, tantos são os problemas que o absorvem. Anunciou que, em breve dará uma 

conferencia de imprensa para falar de coisas mais importantes. Referiu que a 

responsabilidade dos itens colocados na publicação que referiu e que até poderiam ser 

mais, não foi sua. que se dependesse de si elencar muito do trabalho feito, não colocaria 

alguns pontos, mas outros. Informou que reuniu com a Misericórdia para debater a 

questão do protocolo com a Câmara Municipal para viabilizar o projeto do Lar de Baltar. 

Esclareceu haver boas perspetivas de se conseguir novos espaços para que os projetos não 

fiquem em causa. -----------------------------------------------------------------------------------------------

Respondendo à questão colocada pelo Presidente da Junta de Freguesia de Cete, referiu 

que o executivo tem reunido com a Be Water, dado ser importante que definitivamente se 

esclareça a questão de subsistemas no Concelho e se avance com o saneamento na parte 

Sul do Concelho. Disse saber o que pretendem os paredenses para que o saneamento 

avance pois não é possível continuar a pagar uma taxa de ligação caríssima. Advertiu que 

as pessoas não ligam o saneamento justamente por ser muito caro e que, no futuro, dará 

mais novidades sobre esta questão. Quanto à mudança do nome do agrupamento de 

escolas de Vilela–Rebordosa, para Rebordosa-Vilela, esclareceu que o assunto vem de trás 

e que o agrupamento vai continuar a ser em Vilela estando apenas em causa a mudança 

de nome. Disse que a Câmara Municipal tem feito um trabalho intenso nas escolas para 

identificar todos os graves problemas existentes nos centros escolares assim como numa 

EB 2/3 acabada de construir. -----------------------------------------------------------------------------

Às questões colocadas pelo Presidente da Junta de Freguesia de Cete, referiu ser uma 

preocupação do executivo o custo da tarifa da água que em Paredes é muito superior à 

média de toda a área Metropolitana do Porto. Informou que esta é outra questão que está 

a ser negociada com a Be Water. Salientou que é maior que a tarifa paga pelas IPSS e que 
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este é um assunto fazia parte do programa eleitoral do PS. Lembrou que se não fosse o 

dinheiro mal gasto no passado o Município estaria em condições de satisfazer muitas das 

isenções solicitadas. --------------------------------------------------------------------------------------------

Respondendo à intervenção do Presidente da Junta de Freguesia de Parada de Todeia, 

adiantou que o executivo está a trabalhar na questão do alargamento do complexo 

desportivo do F.C. de Parada. Defendeu que os trabalhos terão de ser devidamente 

ponderados, não bastando transferir uma verba. Esclareceu que o importante é que o 

trabalho seja bem executado, estando a ser estudados orçamentos para ajuda no 

pagamento do alargamento. Referiu ser necessário salvaguardar a questão da iluminação 

dos campos pois os clubes treinam à noite, de nada servindo ter um sintético sem 

iluminação salvaguardada. Relativamente ao atendimento dos presidentes de junta, disse 

não ter tido queixas sendo que irá ser feita uma auscultação sobre o assunto. -----------------

À questão colocada pelo deputado Meireles Brandão, comungou das mesmas 

preocupações e adiantou que vão ser construídas lombas na avenida junto ao Parque da 

Cidade por forma a resolver a questão. -------------------------------------------------------------------

Quanto à intervenção da deputada Sara Leal, disse não ter sido feita publicidade 

relacionada com a receção de munícipes ao sábado. Referiu que foram muitos os pedidos 

para que assim acontecesse e que, um sábado por mês, assim acontecerá. ----------------------

Às questões colocadas pelo deputado Cristiano Ribeiro, esclareceu que, foram 

ultrapassados todos os limites da dívida. Esclareceu que, na próxima Assembleia, onde 

vão ser apresentadas as contas, verificar-se-á que que no final de 2017 tal volta a acontecer 

e de forma ainda mais grave. Revelou que se não fosse a passagem de faturas para 2018, a 

situação bateria todos os recordes. Relativamente ao parque de estacionamento, informou 

que o terreno pertence a um privado. A Câmara Municipal está a terminar um estudo 

relacionado com as alterações a propor ao trânsito na cidade de Paredes. Salientou que 

essa alteração tem em conta um mínimo de obras a executar. A Câmara Municipal irá 

abordar o proprietário do terreno do parque de estacionamento por forma a que o mesmo 

se torne mais digno. Observou serem inúmeras as prioridades da Câmara Municipal e 

que o parque de estacionamento em questão, não foi uma das prioridades do executivo. --

Às questões levantadas pelo deputado Manuel Gomes, disse que, tendo este estado no 

Conselho Municipal da Juventude e depois das explicações dadas, não percebia a 
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acusação de que só seriam gastos 50 mil euros com a juventude. Adiantou que o seu 

executivo é o que vai fazer o maior investimento de sempre no apoio à juventude. Alertou 

para os gravíssimos problemas que herdou nos centros escolares e que brevemente serão 

do conhecimento de todos. Revelou que se verificará que no caderno de encargos está 

uma coisa e na prática está outra. Deu conta dos problemas existentes na EB 2/3 de 

Baltar, que é uma escola nova cujas portas estão a cair. Revelou que, após o término da 

garantia, alguém se apressou a assinar como se tudo estivesse em ordem. Referiu que os 

problemas têm que ser resolvidos e que a Câmara Municipal terá que fazer um 

investimento para suprir os graves problemas dos centros escolares apesar de serem 

equipamentos novos. Observou que este investimento não deixa de ser um enorme apoio 

à juventude porque são os jovens que frequentam as escolas. Relativamente ao projeto da 

Casa da Juventude, esclareceu que a candidatura está aprovada sendo do conhecimento 

de todos as razões pelas quais a Câmara Municipal não pode avançar. Logo que 

possamos receber fundos comunitários, poderemos avançar com o investimento na Casa 

da Juventude. Já faltou muito mais. Quanto ao polo de empreendedorismo, admitiu 

novidades para breve, e que o projeto será retomado com uma nova filosofia. Esclareceu 

que as páginas no facebook foram suspensas e não eliminadas e que será aberta uma 

página na internet. Os responsáveis pela abertura do site na internet exigiram o 

pagamento, apesar de nada ter sido feito, o que não terá sido da sua responsabilidade 

mas de quem encomendou. Quanto à questão do local dar ou não para boas fotografias, 

disse que, dos poucos empreendedores que lá estavam, um deles é um fotógrafo que 

possui três lojas. Às questões levantadas pelo Presidente da Junta de Freguesia de 

Lordelo, disse partilhar das suas preocupações no que diz respeito ao transporte público 

no Concelho de Paredes. Deu conta de que está a trabalhar na área avançando que, uma 

das questões prestes a ser uma realidade, se prende com o facto de os STCP começarem a 

ir à rotunda do Pinheiro Manso em Gandra. Adiantou que a Câmara Municipal não 

poderá ir mais longe pois, quando foi solicitado que se alargasse a rede de transportes nos 

percursos não rentáveis aos STCP e para as empresas que prestam esse serviço, teria de 

ser o Município a comparticipar. Exemplificou com o facto de, em Valongo, as linhas 

feitas pelos STCP que não lhes são viáveis, são pagas pelo Município. Esclareceu que, com 

o estado das contas do Município, não se poderá ir tão longe quanto deseja o executivo. 
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Disse que, quando for discutida a questão dos transportes escolares para o próximo ano 

letivo, irá colocar a questão de algumas das carreiras continuarem após a interrupção das 

aulas. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

À questão relacionada com a freguesia de Vilela colocada pelo deputado Rui Silva, 

esclareceu que, conforme decorre da Lei, compete à Presidente da Junta de Freguesia 

esgotar todas as opções para formar o executivo não sendo esse o entendimento da 

mesma. Esclareceu que a Presidente da Junta de Vilela só põe em cima da mesa as opções 

que quer. Alertou a Presidente da Junta de Freguesia para que, havendo novas eleições, 

não culpe o PS e o CDS-PP. Reiterou estar nas mãos da Presidente da Junta de Freguesia a 

resolução do impasse que se verifica. Relativamente à questão da família em Lordelo, 

disse que a Câmara Municipal transferiu para a Junta de Freguesia de Lordelo uma verba 

de 65 mil euros para a família da vítima que comunicou à Câmara Municipal que nada 

recebeu. Defendeu que, se a ideia era a de negociar com as pessoas em vinte meses, era 

conveniente informar a Câmara Municipal. Defendeu que se poderia pagar em vinte 

meses e não deveria pedir o dinheiro à Câmara Municipal em seis meses para pagar às 

pessoas em vinte. Alertou para os problemas que esta questão poderá conter. Adiantou 

que, quando se pede dinheiro para ser gasto num facto concreto, tal verba não pode ser 

canalizada para outras situações. ---------------------------------------------------------------------------

No final desta intervenção o Presidente da Assembleia referiu que as intervenções 

casuísticas e inoportunas, interrompendo quem está a tomar a palavra, prejudicam o 

andamento da sessão. Informou que se gastaram duas horas com este “Período de Antes 

da Ordem do Dia”, quando o Regulamento prevê um máximo de 60 minutos. ---------------- 
 

  

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1 - MOMENTO DE INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DA ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL NAS DIVERSAS ENTIDADES 

 

O Presidente da Assembleia Municipal esclareceu ser este um novo ponto na “Ordem do 

Dia” da Assembleia Municipal no qual os representantes da Assembleia nas diversas 

entidades, possam informar sobre o que se passou nas comissões em que estiveram 
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presentes. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Presidente da Assembleia Municipal – Informou que esteve presente no Conselho da 

Comunidade do ACES Vale Sousa Sul. Explicou que o Conselho da Comunidade é um 

órgão também executivo porque o seu presidente faz parte do ACES que é o 

agrupamento de Centros de Saúde de três Concelhos: Castelo de Paiva, Penafiel e 

Paredes. Referiu que neste Conselho estão representadas várias entidades, 

nomeadamente os agrupamentos escolares, a CPCJ, a Assembleia Municipal e também o 

Executivo Municipal. Deu conta de que a primeira reunião teve lugar no passado dia 

vinte e cinco de janeiro cuja ata foi dada a conhecer a todos os deputados. Informou que o 

Conselho irá reunir no dia vinte e quatro de maio e dezoito de outubro. O Presidente da 

Assembleia disponibilizou-se para prestar esclarecimentos sobre a reunião em que 

participou a quem os quiser solicitar. Informou que na área de Paredes se registaram duas 

intervenções, uma da professora Maria Olinda Pinto, do Agrupamento de Escolas de 

Paredes e a sua própria intervenção relacionada com a assistência dos alunos nos Centros 

de Saúde. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Fernando Santos – Presidente da Junta de Freguesia de Aguiar de Sousa e representante 

da Assembleia Municipal na Assembleia Distrital do Porto – Informou o seguinte: “No 

passado mês de janeiro assisti ao primeiro encontro da área Metropolitana do Porto, como 

representante do Concelho de Paredes. Neste encontro, foi essencialmente abordado o tema da 

delegação de competências para as Juntas de Freguesia, onde se pretende transferir, nomeadamente 

as seguintes competências: conservação dos abrigos de passageiros, limpeza e conservação de 

balneários, lavadouros e sanitários públicos, manutenção de parques infantis, manutenção de 

fontenários públicos e pontes, colocação e manutenção das placas com a identificação das ruas, 

conservação e reparação da sinalização vertical, manutenção de caminhos públicos e espaços verdes. 

Todos os presentes apresentaram o seu descontentamento dado que aceitam a transferência de 

competências para as freguesias desde que isso compreenda um aumento da transferência de verbas. 

As verbas que estão disponíveis para as freguesias são poucas e as freguesias não podem aceitar 

mais responsabilidades sem que isso seja acompanhado do aumento das suas receitas. Obrigado a 

todos. Boa noite.” -------------------------------------------------------------------------------------------------

Filipa Mendes Silva – Representante do PS na CPCJ – Informou que foram realizadas 

duas reuniões na modalidade alargada, uma a trinta de janeiro, onde foi apresentado o 
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relatório de atividades do ano transato e substituição dos anteriores pelos novos 

membros. Deu conta de que, para Presidente desta Comissão e em substituição da Dr.ª 

Hermínia Moreira, foi eleita a Dr.ª Paula Pinho para um mandato cuja duração é de três 

anos, sendo secretária a representante da Segurança Social, Dr.ª Ana Silveira. Referiu que 

foi dada uma breve explicação relacionada com o ponto da situação dos processos, 

resultando em 250 processos arquivados e 251 ativos no ano de 2017. Informou ainda que, 

em reunião realizada no passado dia quinze de fevereiro, foi discutido o plano de ação 

para 2018 que se encontra em preparação sendo que algumas das atividades serão 

realizadas em colaboração com o Município. Esclareceu também que, além das datas fixas 

comemorativas, foi proposto um ciclo de conferências para debater os comportamentos 

das crianças e jovens da sociedade, a decorrer entre setembro e novembro de 2018, em 

local e datas a designar. ---------------------------------------------------------------------------------------

Macedo de Lemos – Representante do CDS-PP na CPCJ – Referiu que, para além do que 

foi dito, está prevista a criação de uma linha de jovens em risco. ----------------------------------

Meireles Brandão – Representante do PSD na CPCJ – Informou ter proposto a 

organização dos eventos de conferências dividindo o Concelho em quatro polos, usando 

os auditórios que forem disponibilizados. Deu conta do interesse da Junta de Freguesia de 

Lordelo na disponibilização do seu auditório. Revelou que irão ser contactadas as pessoas 

que estão disponíveis para participar neste ciclo de conferências que decorrerá entre maio 

e novembro com interregnos entre agosto e setembro. Realçou a derrota por um voto da 

Vereadora Beatriz Meireles para a Dr.ª Paula Pinho para a presidência da CPCJ, apesar da 

reiterada insistência imposta nessa eleição. Referiu que, nos números apresentados, o 

maior número de participações teve origem nos serviços policiais. Realçou a importância 

dos professores e dos centros escolares a referenciar crianças em risco. Lamentou que a 

classe médica bem como as unidades de saúde apenas tenham 5% das participações. 

Disse também que, deveria haver uma maior sensibilização de todas as entidades, 

nomeadamente da classe médica e dos Centros de Saúde onde os médicos têm obrigação 

de sinalizar estas situações. Para terminar, revelou que a GNR fez trinta e oito 

participações e que os Centros de Saúde fizeram seis. ------------------------------------------------

Cristiano Ribeiro – Representante da CDU na CPCJ – Informou que a comissão alargada 

da CPCJ considerou ser fundamental a integração de mais instituições neste esforço 
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global e sério de defesa das crianças e jovens em risco do Concelho. Referiu as 

dificuldades das várias instituições e forças vivas do em fazer-se participar nestas 

comissões, as quais devem também responsabilizar-se. Adiantou que a estas instituições 

compete fazer participar com recursos e técnicos pois só assim o Concelho progredirá 

nesta temática. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Referiu que a CPCJ não serve para guerrilhas 

políticas ao contrário do que alguns parecem querer. Esclareceu que a presidência da 

CPCJ tem que ser exercida legalmente por alguém a tempo inteiro daí estar uma técnica 

paga pela Câmara Municipal e que está a assumir a presidência da CPCJ. ---------------------- 

  

2 - PROPOSTA DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

REALIZADA EM 22/12/2017 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta da ata da sessão ordinária realizada em 

2017/12/22, a qual foi previamente enviada a todos os deputados municipais. ---------------

Cristiano Ribeiro (CDU) – Propôs que, no futuro, o agendamento da ata passe a ser, 

“Ata…” e não “Proposta da ata…” ------------------------------------------------------------------------

Não se registaram quaisquer objeções relativamente a esta proposta. -------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATA 

DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 2017/12/22, CONFORME FOLHA DE 

VOTAÇÃO QUE SE ANEXA. ------------------------------------------------------------------------------- 

  

3 - RELATÓRIO DE ATIVIDADES MUNICIPAIS E SITUAÇÃO FINANCEIRA DO 

MUNICÍPIO - PARA CONHECIMENTO 

 

Foi presente à Assembleia, para conhecimento, o relatório de atividades municipais e 

situação financeira do Município, o qual foi previamente enviado a todos deputados 

municipais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A ASSEMBLEIA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. -------------------------------------- 

  

4 - ÁREA METROPOLITANA DO PORTO - ELEIÇÃO DE NOVO MEMBRO DA 

COMISSÃO EXECUTIVA METROPOLITANA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

A pedido do Conselho Metropolitano do Porto e para dar cumprimento ao processo 

eleitoral previsto no artigo septuagésimo quarto da Lei número setenta e cinco barra dois 

mil e treze de doze de setembro, foi colocado a votação o nome do candidato a novo 

membro da Comissão Executiva Metropolitana proposto por aquela entidade para 

preenchimento do cargo de Secretário Metropolitano, anteriormente ocupado por Ângelo 

Augusto Santos Oliveira, que renunciou ao seu mandato. ------------------------------------------- 

Presidente da Assembleia Municipal – Esclareceu que esta foi a única razão pela qual a 

sessão da Assembleia Municipal se realizou nesta data. Recordou que, no futuro, as 

sessões da Assembleia Municipal serão feitas preferencialmente às sextas-feiras à noite 

salvo as sessões de abril e dezembro que decorrerão num sábado. ------------------------------

Cristiano Ribeiro (CDU) – Referiu que, em coerência com a votação no passado, votará 

contra o candidato proposto. Disse que o que estava em discussão é muito mais do que 

uma pessoa que ninguém da Assembleia Municipal conhece, sabendo-se apenas ser 

técnico da Câmara Municipal da Póvoa de Varzim. Lembrou que o que interessava era a 

defesa dos interesses dos paredenses. Disse que, tal como foi dito pelo Presidente da Junta 

de Lordelo, do que se trata é saber se a Área Metropolitana do Porto acaba em Campo ou 

se se estende ao Concelho de Paredes. Lembrou a problemática dos transportes públicos, 

nomeadamente do andante e disse não haver dificuldade na defesa dos interesses de 

Paredes. Referiu-se ao Vereador da área dos transportes da Câmara Municipal de 

Matosinhos que lutou e conseguiu que o andante se estendesse a todo o seu Concelho. 

Lembrou que, quem conhece Matosinhos, sabe que também é provido de áreas inóspitas e 

periféricas. Defendeu igual vontade no Concelho de Paredes e que a CDU estará 

disponível para votar em qualquer pessoa que assuma esse compromisso. Lembrou que 

Paredes pertence á Área Metropolitana do Porto e que tem interesses que passam pela 

extensão de transportes públicos aos locais mais importantes do concelho, nomeadamente 
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às vilas e cidades. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Após a votação, o elemento proposto pela Comissão Metropolitana do Porto, Luís Miguel 

Marques Neves, mereceu o seguinte resultado: vinte e três votos a favor, dois votos 

contra, um voto em branco e zero votos nulos.  -------------------------------------------------------- 

  

5 - PROPOSTA DE REVISÃO ORÇAMENTAL - 1ª REVISÃO AO PAM - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a 1ª revisão ao PAM – Plano de Atividades Municipais, a qual 

foi previamente enviada a todos os deputados municipais. ----------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 43 membros presentes, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e a abstenção do deputado Macedo de Lemos do 

CDS-PP a “Proposta de Revisão orçamental – 1ª Revisão ao PAM”. ---------------------------- 

  

6 - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS E PAGAMENTOS E 

RECEBIMENTOS EM ATRASO - PARA CONHECIMENTO 

 

Foi presente à Assembleia, para conhecimento, a declaração de compromissos plurianuais 

e pagamentos e recebimentos em atraso, a qual foi previamente enviada a todos os 

deputados municipais. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. -------------------------------------- 

  

7 - APROVAÇÃO DAS PROPOSTAS E DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO - CONCURSO 

PÚBLICO COM PUBLICIDADE INTERNACIONAL PARA AQUISIÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA - PROC. 96/DAP/2017 - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 
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Foi presente à Assembleia, a proposta de aprovação das propostas e decisão de 

adjudicação – concurso público com publicidade internacional para aquisição de serviços 

de energia elétrica – Proc.º 96/DAP/2017, a qual foi previamente enviada a todos os 

deputados municipais. ----------------------------------------------------------------------------------------

Macedo de Lemos (CDS-PP) – Defendeu que desta proposta resulte que a Câmara 

Municipal possa contribuir com algum benefício para os mais desfavorecidos. Solicitou 

que algumas tarifas possam ser cooperadas pelos mais pobres. ------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Esclareceu que este concurso internacional permitiu 

ter uma proposta para 2018 mais vantajosa que a anterior. Referiu que tudo quanto se 

consegue poupar é em benefício para que se façam mais coisas no Concelho. Defendeu 

ainda que, as pessoas com mais dificuldades, poderão aproveitar o apoio social para 

solicitar o referido apoio para as tarifas sociais. Lembrou que da Lei já constam as 

próprias tarifas sociais, independentemente do apoio do Município. ----------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, dos 43 membros presentes, a 

Proposta para a aprovação todas as peças do processo bem como as propostas e decisão 

de adjudicação - concurso público com publicidade internacional para aquisição de 

serviços de energia elétrica - proc. 96/DAP/2017. Foi ainda deliberado, também por 

unanimidade, delegar na câmara municipal competência para aprovação da minuta do 

contrato a celebrar, sem prejuízo do envio da mesma, para ratificação deste órgão”. ------- 

  

8 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO - ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO À 

FREGUESIA DE BALTAR - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta para o contrato de cooperação para atribuição de 

apoio financeiro à freguesia de Baltar para a aquisição de um trator usado, de marca LS 

CABLE LTD, com matrícula 84-IS-25 9, o qual foi previamente enviado a todos os 

deputados municipais. ----------------------------------------------------------------------------------------
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-Cristiano Ribeiro (CDU) – Solicitou informação relativamente ao âmbito dos novos 

contratos de cooperação, interadministrativos e de delegação de competências com as 

Juntas de Freguesia. Questionou se se estava a falar de apoio financeiro justificado, de 

apoio em material ou instrumentos para reparação de vias ou de horas de trabalho. 

Questionou ainda qual o âmbito destes contratos. Resposta casuística às necessidades das 

Juntas de Freguesia? Todas solicitaram ajuda? Todas estão na linha de partida das suas 

necessidades? Trata-se de uma defensável e louvável interação com as Juntas de 

Freguesia para a realização de determinadas obras ou eventos? Gostaria de saber qual a 

transparência destes contratos. Admitiu que, todo este processo é confuso sendo uma 

situação inédita que nem por isso significa ser melhor. Disse que se viveu uma época 

bastante opaca nunca se sabendo como se gastava ao contrário do que agora acontece. 

Insistiu em ser esclarecido sobre a real necessidade dos apoios em causa. Disse esperar 

que, nesta distribuição de apoios, não haja filhos nem enteados e que todos estejam 

satisfeitos pelo facto da Câmara Municipal propiciar às populações a satisfação de alguns 

interesses imediatos inultrapassáveis. ---------------------------------------------------------------------

Jorge Coelho – Presidente da Junta de Freguesia de Baltar – Após saudar os presentes 

afirmou o seguinte. “A Junta de Freguesia agradece a disponibilidade, para a celebração do 

protocolo de cooperação, referente à aquisição de um trator usado pior parte da Junta de Freguesia 

de Baltar. Com este tipo de equipamento, podemos desenvolver e trabalhar os projetos que temos 

para Baltar nos próximos 4 anos, sempre em benefício da comunidade de Baltar. Este protocolo, 

constitui uma mais valia, quer para a Junta de Freguesia, quer para a Câmara Municipal, que pode 

efetuar as obras de proximidade necessárias, sem recorrer a empresas exteriores, economizando os 

meios que podem ser canalizados para outros projetos, tornando a ação da Junta de Freguesia e da 

Câmara Municipal junto dos paredenses, muito mais séria e eficiente. Só com esta cooperação 

poderemos desenvolver o nosso Concelho, sempre com transparência e racionalização de meios. O 

nosso muito obrigado pela abertura desta nova “era” que tem de ser de sucesso e de cumprimento 

dos objetivos propostos, pois só assim poderemos manter a confiança depositada na nossa equipa.”-- 

Presidente da Câmara Municipal – Referiu que a transparência tem que ser total e que 

alguns dos contratos foram celebrados antes do atual mandato. Esclareceu que os mesmos 

deveriam ter sido discutidos em reunião de Câmara e de Assembleia Municipal. Disse 

que as Juntas de freguesias estão mais próximas dos problemas e conseguem resolver 
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melhor as questões. Observou que é intensão da Câmara Municipal delegar mais 

competências nas Juntas de Freguesia, que o tudo está a ser feito de forma faseada, 

começando por aquelas cujo apoio, no último mandato, foi diminuto. Explicou as 

diferenças existentes entre um contrato de cooperação e um contrato interadministrativo 

de delegação de competências. Deixou claro que, o objetivo é dotar as Juntas de 

Freguesias de mais meios e mais competências. Referiu que os processos foram analisados 

caso a caso e que os apoios se foram adaptando à realidade de cada freguesia. Adiantou 

que, a seu tempo, todas as Juntas de Freguesia terão o respetivo apoio de forma 

escalonada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 43 membros presentes, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e a abstenção do deputado Macedo de Lemos do 

CDS-PP a “Proposta para contrato de cooperação para atribuição de apoio financeiro à 

freguesia de Baltar para a aquisição de um trator usado”. ------------------------------------------ 

  

9 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO À 

FREGUESIA DE AGUIAR DE SOUSA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO E 

RATIFICAÇÃO DO PAGAMENTO JÁ EFETUADO 

 

Foi presente à Assembleia, o contrato de cooperação de atribuição de apoio financeiro à 

freguesia de Aguiar de Sousa para reparação de um trator Fiat L985, de um Carroço 

Reboal P-71958 e de uma máquina Retro JCB, o qual foi previamente enviado a todos os 

deputados municipais. ----------------------------------------------------------------------------------------

Macedo de Lemos (CDS-PP) – Questionou sobre a forma como o equipamento vai ser 

utilizado por outras freguesias como Sobreira e Recarei. --------------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Referiu que o apoio a conceder visa tornar 

operacionais alguns equipamentos que serão colocados à disposição da freguesia. 

Esclareceu que, dado ser a Câmara Municipal a financiar, fez questão que ficasse no 

contrato que o equipamento estaria disponível também para as freguesias de Recarei e 
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Sobreira se eventualmente dele necessitassem. Esclareceu ainda que o mesmo 

equipamento estará à disposição da Proteção Civil. --------------------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 43 membros presentes, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e a abstenção do deputado Macedo de Lemos do 

CDS-PP a “Proposta para o contrato de cooperação de atribuição de apoio financeiro à 

freguesia de Aguiar de Sousa para reparação de um trator”. --------------------------------------- 

  

10 - MINUTA DE CONTRATOS DE EXECUÇÃO COM AS JUNTAS DE FREGUESIA - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a minuta de contratos de execução a celebrar com as juntas de 

freguesia, assim como a tabela de atualização dos valores do acordo, a qual foi 

previamente enviada a todos os deputados municipais. ---------------------------------------------

Macedo de Lemos (CDS-PP) – Solicitou esclarecimentos sobre o método utilizado na 

proposta, nomeadamente o ponto 11. ---------------------------------------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Esclareceu que os anteriores contratos de execução 

eram para delegar competências nas Juntas de Freguesia para a manutenção das escolas. 

Referiu que havia o compromisso de aumentar o apoio a todas as Juntas de Freguesia. 

Aumentou-se 10% ao valor que já era atribuído. O valor atribuído à Junta de Freguesia de 

Paredes para a manutenção das escolas, mais os 10% de aumento ficava desajustado, daí a 

razão do apoio de ter sido dividido em dois, para manutenção de equipamento e para 

outras situações. Aproveitou para adiantar que, relativamente ao ponto 11, o assunto se 

prende com a subdivisão do valor atual em dois, acrescido de 10%.  

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 43 membros presentes, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e a abstenção do deputado Macedo de Lemos do 
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CDS-PP a “Proposta para a minuta de contrato de execução com as Juntas de Freguesia”.   

  

11 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO COM A FREGUESIA DE PAREDES - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia a minuta do contrato de cooperação a celebrar com a freguesia 

de Paredes para a atribuição de apoio financeiro destinado a fazer face a despesas 

relacionadas com a reparação de parques infantis públicos e equipamentos desportivos de 

âmbito local, bem como à manutenção e conservação de caminhos, arruamentos e 

pavimentos pedonais, a qual foi previamente enviado a todos os deputados municipais. --

José Borges – Presidente da Junta de Freguesia de Louredo – Enalteceu a Câmara 

Municipal pela medida de apoio e incentivo às Juntas de Freguesia. Apelou a que a sua 

freguesia possa vir a ser contemplada com um contrato idêntico já que foi bastante 

penalizada em termos de investimentos, nomeadamente o projeto do parque de lazer e 

aplicação de mobiliário urbano.  Agradeceu ao Presidente da Câmara o investimento com 

a ampliação e pavimentação da rua do parque de lazer. Alertou para que se aproveite a 

presença do empreiteiro e se negoceie a pavimentação dos restantes 35 metros. --------------

Cristiano Ribeiro (CDU) – Afirmou que a explicação do Presidente da Câmara foi 

fundamental e que o próprio terá percebido as suas razões quando a solicitou. Disse não 

se ter proposto a visitar qualquer freguesia e muito menos se pronunciou contra qualquer 

uma delas. Observou que ninguém deverá sentir-se privilegiado porque tem confiança na 

nova maioria que considerou ser sólida, de princípios e que os apoios vão chegar para 

todos. Adiantou que de nada valia o incómodo do Presidente da Junta de Paredes com o 

sintético do F.C. de Parada pois haverá tempo para que jogue no seu campo e não na 

Cidade Desportiva. Disse ainda que não se devia confundir uma freguesia com 1.800 

pessoas, que tem um complexo desportivo de que muito se orgulha. Referiu esperar que a 

Cidade Desportiva sirva o Concelho. Colocou ainda as seguintes questões: “quais são as 

responsabilidades da Câmara Municipal e da Junta de Freguesia? Que verbas são destinadas para 

obras na freguesia de Paredes ou outra qualquer? Quais são aquelas que são diretamente da 

responsabilidade e do compromisso da Câmara Municipal? Quais são os compromissos da Junta de 

Freguesia? Referindo-se aos arruamentos, questionou sobre quais são as responsabilidades 

1/
18

,3



 
SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL nº 1/18  

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 30 de 48 
 

da Junta de Freguesia e da Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Reiterou a não existência de privilégios para a 

freguesia de Paredes. Esclareceu que o contrato de execução foi aumentado em 10% para 

todas as freguesias. Destacou a necessidade da divisão do valor em manutenção de 

escolas e gestão de parques infantis públicos e equipamentos desportivos de âmbito local 

e manutenção e conservação de caminhos e arruamentos e pavimentos pedonais. Deixou 

claro que o valor é de 85.020 mais 33 acrescido de 10%. ---------------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 43 membros presentes, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e a abstenção do deputado Macedo de Lemos do 

CDS-PP, a “Proposta para contrato de cooperação com a freguesia de Paredes para a 

atribuição de apoio financeiro destinado a fazer face a despesas relacionadas com a 

reparação de parques infantis públicos e equipamentos desportivos de âmbito local, bem 

como à manutenção e conservação de caminhos, arruamentos e pavimentos pedonais”. --- 

  

12 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO COM A FREGUESIA DE REBORDOSA PARA 

APOIO NO TRANSPORTE DE ALUNOS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a minuta do contrato de cooperação a celebrar com a freguesia 

de Rebordosa, para atribuição de apoio financeiro para transporte de alunos, o qual foi 

previamente enviado a todos os deputados municipais. ---------------------------------------------

Salomé Santos – Presidente da Junta de Freguesia de Rebordosa – Referiu que a 

juventude também inclui pessoas que padecem de doenças complicadas e que em muito 

lhes limitam a vida. Disse não ter visto ainda qualquer reclamação ou apelo de apoio a 

estas pessoas e informou que Rebordosa acolhe na Escola Básica número 1 e na Escola EB 

2/3 duas unidades de autismo. Revelou que estas escolas recebem todos os alunos do 

Concelho e de Concelhos limítrofes sendo que os que estão mais perto é Maia e Baião. 

Deu conta das muitas dificuldades com que se debatem os pais destes jovens para que o 

seu desenvolvimento seja algo similar ao desenvolvimento dos outros jovens. Informou 
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que, desde a criação desta unidade, foi sempre solicitada ajuda no transporte que é 

primordial para a hipoterapia que é eficaz neste tipo de enfermidade. Revelou que 

sempre que foi solicitada a colaboração da Câmara Municipal, essa ajuda foi negada. Deu 

conta de que a Junta de Freguesia de Rebordosa sempre se mostrou sensível à situação e 

que, a expensas próprias, proporcionava a estas crianças e jovens a hipoterapia no 

picadeiro de Freamunde. Felicitou o executivo pela sua sensibilidade para com o 

problema e pela ajuda com a cooperação que garante este apoio a quem dele necessita. 

Defendeu que a juventude não se estende apenas a quem tem saúde e que estas pessoas 

sempre foram renegadas pelo anterior executivo. ----------------------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 43 membros presentes, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e a abstenção do deputado Macedo de Lemos do 

CDS-PP, a “Proposta para contrato de cooperação com a freguesia de Rebordosa para 

apoio no transporte de alunos”. ---------------------------------------------------------------------------- 

  

13 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO COM A FREGUESIA DA SOBREIRA - APOIO 

AO EVENTO - PAPAS NA SOBREIRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a minuta do contrato de cooperação para atribuição de apoio 

financeiro, a celebrar com a freguesia da Sobreira, no âmbito do evento “Papas na 

Sobreira”, a qual foi previamente enviado a todos os deputados municipais. ------------------

-João Gonçalves – Presidente da Junta de Freguesia de Sobreira – Começou por dizer que 

este evento não se resumiu apenas às papas e que daqui a alguns anos, a Câmara 

Municipal será recebedora, não contribuindo. Disse que o Concelho está morto e não tem 

vida e que durante dois dias o espaço foi pequeno para a procura. Disse haver muito a 

acertar e estar certo de que a cooperação é bem-vinda sendo a prova de que se está no 

bom caminho. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 
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A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 43 membros presentes, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e a abstenção do deputado Macedo de Lemos do 

CDS-PP a “Proposta para contrato de cooperação com a freguesia de Sobreira para apoio 

ao evento “Papas na Sobreira” “. -------------------------------------------------------------------------- 

  

14- CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

NA FREGUESIA DE RECAREI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a minuta do contrato interadministrativo de delegação de 

competências a celebrar com a freguesia de Recarei em matéria de requalificação e 

pavimentação de vias municipais, a qual foi previamente enviado a todos os deputados 

municipais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 43 membros presentes, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e a abstenção do deputado Macedo de Lemos do 

CDS-PP a “Proposta para contrato interadministrativo de delegação de competências na 

freguesia de Recarei, em matéria de requalificação e pavimentação de vias municipais”. -- 

 

CONTINUIDADE DOS TRABALHOS 

 

Sendo vinte e três horas e cinquenta e sete minutos, o Presidente da Assembleia 

Municipal auscultou a Assembleia sobre a continuidade dos trabalhos, não se registando 

quaisquer objeções à continuidade dos trabalhos. ----------------------------------------------------- 

  

15- CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

NA FREGUESIA DE SOBREIRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à Assembleia a minuta do contrato interadministrativo de delegação de 
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competências a celebrar com a freguesia de Sobreira em matéria de requalificação e 

pavimentação de vias municipais, a qual foi previamente enviado a todos os deputados 

municipais. -------------------------------------------------------------------------------------------------------

Presidente da Assembleia Municipal – Comunicou que, em conferência de líderes, ficou 

definido que os pontos catorze a dezassete fossem discutidos e votados em conjunto, 

mantendo-se o estabelecido. ---------------------------------------------------------------------------------

Ricardo Santos (PSD) – Colocou as seguintes questões ao Presidente da Câmara: “Quais 

foram as freguesias que foram convocadas para delinear a delegação de competências? Se foram só 

estas, o porquê de terem sido só estas? Quais as competências que lhes são delegadas?” Defendeu 

que, quando se fazem contratos se tem de saber o que se faz. Disse haver a assunção de 

que se está perante pessoas de bem, e que, se se quer transparência em política, era 

necessário saber quais as competências que a Câmara delega. Referiu que, em nome da 

transparência, o PSD vai aguardar pelo relatório das freguesias no qual apresentarão à 

Assembleia Municipal onde foi gasto o dinheiro. ------------------------------------------------------

João Reis (PS) – Referiu que o PS há vários mandatos se bate pela delegação de 

competências. Lembrou uma intervenção sua no anterior mandato em que a bancada do 

Partido Socialista desafiou o Presidente da Câmara à altura a delegar competências. 

Manifestou a sua estranheza pelo facto de se questionar aquilo que está a ser elogiado 

como a atribuição de verbas e delegação de competências nas Juntas de Freguesia. 

Criticou a falta de transparência existente no passado assim como o facto de se questionar 

a transparência dos contratos ora em discussão. Disse estar explícito nos contratos o que é 

necessário fazer para justificar as verbas a despender o que não acontecia antes pois 

nunca se soube como as verbas iam parar às Juntas de Freguesia e de que forma eram 

gastas. Esclareceu que não estava em causa a competência dos Presidentes de Junta, 

porém, nunca na Assembleia foi discutida a atribuição das verbas. Lembrou que a 

situação complicada do Município não inibiu o executivo de cumprir o prometido uma 

vez que, pela proximidade das populações, os presidentes de junta fazem mais do que 

diretamente poderia fazer o executivo. Observou que, atribuir mais verbas às Juntas de 

Freguesia era o reconhecimento e valorização das mesmas, assim como da competência 

dos seus presidentes. ------------------------------------------------------------------------------------------

João Gonçalves – Presidente da Junta de Freguesia de Sobreira – Fez a seguinte 
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intervenção: “É minha convicção pessoal e a minha confiança de que a mudança é um facto. No 

dia cinco de dezembro, tive uma reunião com o Senhor Presidente da Câmara e trouxe comigo 

aquilo que eu chamava, as grandes opções do plano para o quadriénio 2017/2021. Aliás, não 

modifiquei nada, porque eu no anterior executivo era assim que fazia. Nunca vinha ter uma 

reunião com o Presidente da Câmara ou com os Senhores Vereadores para a qual não viesse 

convenientemente preparado, é assim que eu procedo. E trazia logo à cabeça, ponto número um, a 

requalificação dos eixos viários. A mobilidade nela incluída, a satisfação dos requisitos para pessoas 

idosas e portadoras de deficiência física, é uma das tarefas a que o executivo, na senda do anterior 

mandato, se entregará para atenuar um dos marcadores negativos da nossa comunidade. Com base 

em premissas de cálculo padronizadas, estabelece-se o custo de intervenção com corrigido com o 

fator que corresponde à intervenção que é referente a drenagens de água pluviais, levantamento de 

muros, colocação de guias, etc. Para o efeito, entreguei o estudo feito rua a rua que queria 

intervencionar, com os custos parcelares e, portanto, isto foi convenientemente sustentado. Segui, 

mantendo a alusão aos eixos viários porque é disso que estamos aqui a tratar agora e apresentei 

normalmente à Assembleia de Freguesia o plano e o orçamento, neste caso concreto, dos eixos 

viários, que foi aprovado pela unanimidade da Assembleia de Freguesia, porque ele não tinha muito 

por onde se lhe pegar. Tinha este plano, eu não o fiz hoje, as cores identificam as prioridades e, 

obviamente, os anos de execução. Foi aprovado, está valorizado e está aqui o processo completo. Se 

alguém tiver dúvidas, eu posso dá-lo a consultar, está aqui o plano integral e, por isso, à Câmara de 

Paredes, ao Senhor Presidente da Câmara, não foi difícil dizer sim. O difícil foi poder comparticipar 

na justa medida daquilo que seria necessário. É claro que tenho que dizer que me desconforta saber 

que esta opção, que é uma novidade, esta opção que é abrangente e extensiva, disso estou 

perfeitamente consciente e confiante a todas as Juntas de Freguesia, que tenha sido chumbada ou 

que tenha sido votado contra pelos senhores vereadores agora da oposição. É uma questão que me 

surpreende, é uma questão que me deixa triste porque é evidente que nem todos são obrigados a 

fazer o que eu fiz. Este é um método, há outros, são aqueles que fazem propõem, fazem e aprovam. 

Já mandei à Câmara de Paredes, uma rua que fiz com todo o elenco das obras, com os custos 

associados e com a vantagem dela feita. Já fiz a entrega de um dossier com a obra executada, já 

convidei o Senhor Presidente da Câmara a ir lá ver ou mandar os técnicos ver a respetiva auditoria. 

É assim que eu trabalho, é assim que trabalhamos, os presidentes de junta são pessoas de bem, não 

são uns coitadinhos”. ---------------------------------------------------------------------------------------------

1/
18

,3



 
SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL nº 1/18  

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 35 de 48 
 

Presidente da Câmara Municipal – Destacou o facto dos contratos, e seu objeto serem 

muito claros. Esclareceu tratar-se de delegar nas Juntas de Freguesia, atribuições que 

antes competiam à Câmara Municipal, sendo o valor abrangente de 120 mil euros para 

dois anos. Relativamente ao caso pendente no ponto dezassete referente à freguesia de 

Duas Igrejas, justificou serem 70 mil euros com o facto de se tratar de uma situação 

específica na Avenida 13 de maio. Manifestou o seu espanto pelo facto dos Vereadores do 

PSD terem votado contra estes contratos, alegando não estarem explícitas as ruas a 

intervencionar. Disse entender ser suficiente afirmar-se que se trata de requalificação e 

pavimentação de ruas, obrigando posteriormente as Juntas de Freguesia apresentar 

relatórios e documentos de despesa, constantes das obrigações. Deu conta da necessidade 

de uma maior autonomia para os Presidentes de Junta dado que dois anos é muito tempo. 

Revelou que, a transferência das verbas é de cinco mil euros por mês e começarão a ser 

feitas de imediato para que as obras se iniciem rapidamente. Destacou que a colaboração 

se estende a outros meios tal como a cedência de materiais.  ---------------------------------------    

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, a 

“Proposta para contrato interadministrativo de delegação de competências na freguesia 

de Sobreira, em matéria de requalificação e pavimentação de vias municipais”. ------------- 

  

16- CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

NA FREGUESIA DE REBORDOSA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a minuta do contrato interadministrativo de delegação de 

competências a celebrar com a freguesia de Rebordosa em matéria de requalificação e 

pavimentação de vias municipais, a qual foi previamente enviado a todos os deputados 

municipais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 
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A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, a 

“Proposta para contrato interadministrativo de delegação de competências na freguesia 

de Rebordosa, em matéria de requalificação e pavimentação de vias municipais”. ---------- 

  

17- CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

NA FREGUESIA DE DUAS IGREJAS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à Assembleia, o contrato interadministrativo de delegação de competências 

na freguesia de Duas Igrejas em matéria de requalificação e pavimentação de vias 

municipais, o qual foi previamente enviado a todos os deputados municipais. --------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, a 

“Proposta de contrato interadministrativo de delegação de competências na freguesia de 

Duas Igrejas em matéria de requalificação e pavimentação de vias municipais”. ------------ 

  

18 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO COM A FREGUESIA DE DUAS IGREJAS - 

CASA MORTUÁRIA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, o contrato de cooperação com a freguesia de Duas Igrejas para 

apoio financeiro para pagamento de despesas relacionadas com a construção da casa 

mortuária, o qual foi previamente enviado a todos os deputados municipais. -----------------

Presidente da Câmara Municipal – Esclareceu que foi feito outro contrato de cooperação 

com a freguesia de Duas Igrejas para a transferência de mais 50 mil euros para que ficasse 

em igualdade com as restantes. Explicou que um dos contratos tem a ver com a 

requalificação e pavimentação de vias municipais e o outro com cooperação dado que a 

casa mortuária é pertença da Junta de Freguesia. Referiu que, no futuro, a situação terá de 

ser revista dado a verba para a casa mortuária ser insuficiente.  Terminou dizendo ter 

ficado clara a coerência nos vários atos. ------------------------------------------------------------------ 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 
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A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, a “Proposta para o contrato de 

cooperação com a freguesia de Duas Igrejas para pagamento de despesas relacionadas 

com a construção da casa mortuária”. ------------------------------------------------------------------- 

  

19 - RATIFICAÇÃO DOS PROTOCOLOS CELEBRADOS COM AS JUNTAS DE 

FREGUESIA DE BALTAR, LORDELO, PARADA DE TODEIA E SOBROSA 

 

Foram presentes à Assembleia, para ratificação, os protocolos celebrados com as juntas de 

freguesia de Baltar, Lordelo, Parada de Todeia e Sobrosa, os quais foram previamente 

enviados a todos os deputados municipais. -------------------------------------------------------------

Albertino Silva – Presidente da Junta de Freguesia de Parada de Todeia – Referiu que o 

presente protocolo se refere a obras de requalificação das zonas envolventes e 

acabamentos da casa mortuária. Informou que no que diz respeito à casa mortuária, as 

obras podem considerar-se concluídas. Quanto às obras de requalificação das zonas 

envolventes, esclareceu que as mesmas dizem respeito ao arraial e parque infantil. 

Destacou a boa vontade do Presidente da Câmara em estender as obras de requalificação 

às acessibilidades e telhado do edifício sede da Junta de Freguesia. Disse ter votado a 

favor de todos os contratos e que o faria sempre, independentemente de qual fosse a 

freguesia. Defendeu que as freguesias merecem todo o apoio da Câmara Municipal e que 

todas as ajudas são bem vindas. Mencionou as carências existentes na sua freguesia e a 

necessidade de algumas obras, nomeadamente a ligação do centro da freguesia ao 

apeadeiro que serve também a freguesia de Sobreira e as freguesias do outro lado do Rio 

Sousa. Deu conta da importância desta via de acesso a uma infraestrutura não menos 

importante. Lamentou a exiguidade desta via, limitativa do crescimento da freguesia e no 

trânsito de peões, sendo impeditiva de tráfego pesado. Revelou a existência de um projeto 

já aprovado que não avançou devido a problemas relacionados com terrenos que 

deveriam ter sido expropriados e não foram. ----------------------------------------------------------- 
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Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal ratificou por unanimidade dos 43 membros presentes, os 

“Protocolos celebrados com as juntas de freguesia de Baltar, Lordelo, Parada de Todeia e 

Sobrosa”. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

  

20 - PROPOSTA DE REGIME EXCECIONAL DE REGULARIZAÇÃO DAS DÍVIDAS 

AO MUNICÍPIO DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta de regime excecional de regularização das dívidas 

ao Município de Paredes, a qual foi previamente enviada a todos os deputados 

municipais. -------------------------------------------------------------------------------------------------------

Luís Baltar (PSD) – "Exmo. Presidente da Mesa e seus secretários, Exmo. Presidente da Câmara, 

Exmos. Vereadores, Exmos. deputados municipais, Exmos. Presidentes das Juntas de Freguesia, 

Exmos. elementos da comunicação social, Exmos. funcionários da CMP, Exmo. Público. Sobre esta 

proposta, entendo que o perdão arbitrário destas sanções em tudo beneficia os incumpridores, e é em 

certa medida injusta para os cumpridores. Entendo que esta deveria ser uma medida de carácter 

excecional, abrangendo apenas os que incumpriram por comprovadas necessidades financeiras. 

Como tal, deveria ter sido apresentada a esta assembleia uma lista com os valores discriminados dos 

beneficiários desta medida, e os critérios correspondentes. Só desta forma, clara e transparente 

conseguiríamos entender quem são os verdadeiros beneficiários, e a grandeza desta medida. Apesar 

da informação fornecida para o presente ponto, verifica-se que o perdão em discussão irá abranger 

dívidas contraídas no ano de 2016, sendo certo que não podemos deixar de salientar, como aliás é do 

conhecimento da própria assembleia, que os contribuintes já tiveram a oportunidade em perdões 

aprovados anteriormente, de por termo à sua situação de incumprimento e não o tendo 

conscientemente feito, estão agora, a ser duplamente beneficiados face aos cumpridores. Esta 

situação é socialmente injusta, podendo até vir a estimular comportamentos análogos. Questiono 

também, como é que a câmara municipal prevê cumprir o aumento de mais de 30% em "taxas, 

multas e outras penalidades", previsto no orçamento apresentado com as isenções que têm sido 

apresentadas. Obrigado". ----------------------------------------------------------------------------------------

Macedo de Lemos (CDS-PP) – Referiu que se estava a falar de um perdão de dívidas no 

1/
18

,3



 
SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL nº 1/18  

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 39 de 48 
 

valor de 600 mil euros. Considerou ser este um valor elevado tendo em conta o que tem 

sido dito relativamente à situação financeira do Município. Observou que este regime 

acaba por não ser excecional porque se repete, acabando por ser um regime regra. Disse 

que este perdão beneficia quem é devedor que pode passar a agir anomalamente porque 

conta com o perdão da dívida e defendeu a não aprovação desta proposta. --------------------

Presidente da Câmara Municipal – Disse ser o mais interessado em que entre dinheiro 

nos cofres municipais, mas não a todo o custo. Refutou a crítica de que este perdão era 

um mau sinal para os cumpridores. Esclareceu que se estava a prorrogar por mais um 

ano, o pagamento das dívidas até final do ano de 2016. Criticou o anterior executivo por 

nada ter feito para a cobrança das dívidas nos anos de 2010 a 2016, notificando os 

devedores de que tinham um ano para pagar em pleno ano de eleições. Disse que os 

munícipes não foram devidamente informados do período de que dispunham para o 

pagamento das dívidas. Informou que os infratores serão notificados do prazo que 

dispõem para regularizar a sua situação. Defendeu que a Câmara Municipal não se estava 

a dar sinais errados uma vez que o que diz respeito a 2017 e 2018 terá de ser pago sob 

pena serem instaurados processos de execução. -------------------------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 43 membros presentes, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e um voto contra do deputado Macedo de Lemos 

do CDS-PP, a “Proposta de regime excecional de regularização de dívidas ao Município 

de Paredes”. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

Declaração de voto do deputado Ricardo Santos (PSD) – Referiu que a sua bancada votou 

favoravelmente, reiterando as preocupações constantes da intervenção do deputado Luís 

Baltar. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

  

21 - ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL PARA 2018 - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 
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Foi presente à Assembleia, a proposta de alteração ao mapa de pessoal para dois mil e 

dezoito, a qual foi previamente enviada a todos os deputados municipais. ---------------------

Macedo de Lemos (CDS-PP) – Referiu ter muitas dúvidas acerca do pretendido com a 

presente proposta. Referiu que inicialmente pensou que a proposta ora em discussão 

visasse corrigir eventuais erros passados. porém, a mesma visa a contratação de mais 

pessoal. Disse estar explícito que, não havendo pessoal suficiente, a Câmara poderá 

contratar mais pessoal e ser esta uma forma encapotada de admissão de pessoal. Por fim 

lembrou as críticas feitas pelo PS no passado relativamente a situações idênticas. ------------

Presidente da Câmara Municipal – Esclareceu que se trata de um ajuste ao mapa de 

pessoal para a contratação de algumas pessoas. Referiu que o assunto é transparente e 

tem a ver com legislação saída em dezembro último e que permite à Câmara Municipal a 

contratação de pessoal antes ligado ao Município precariamente ou a recibos verdes, 

através de contratos de emprego e inserção. Deu conta de que os serviços o informaram 

da necessidade de duas empregadas de limpeza, um telefonista e uma pessoa para a 

portaria do Pavilhão Rota dos Móveis e no complexo desportivo. --------------------------------  

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por maioria dos 43 membros presentes, com 42 votos a 

favor das bancadas do PS, PSD e CDU e um voto contra do deputado Macedo de Lemos 

do CDS-PP, a “Proposta de alteração do mapa de pessoal para 2018”. -------------------------- 

 

Declaração de voto do deputado Macedo de Lemos (CDS-PP) – Referiu o seguinte: “Após 

o novo organograma da autarquia, urge uma alteração ao mapa de pessoal para 2018. O CDS-PP 

já se pronunciou em devido tempo quanto à restruturação dos serviços municipais, num quadro de 

uma aludida situação financeira deplorável do município. Este ponto da Ordem de Trabalhos não é 

tão inofensivo quanto possa parecer. De facto, permite que o Executivo continue a aumentar o 

quadro de pessoal da Câmara, tornando cada vez mais a máquina mais pesada. Estamos certos que 

tem como objetivo encapotado a abertura de espaços para a contratação injustificada de novos 

funcionários, ou seja, tememos que seja retomada a habitual contratação dos “jobs for de boys”. 

Dada a obscuridade deste ponto, o CDS-PP vota contra”. -------------------------------------------------- 
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22 - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À JUNTA DE FREGUESIA DE BALTAR - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia de 

Baltar, a qual foi previamente enviada a todos os deputados municipais. ----------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, a 

“Proposta de atribuição de subsídio à Junta de Freguesia de Baltar”.  -------------------------- 

  

23 - CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PAREDES 

PARA O QUADRIÉNIO 2017-2021 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta para a constituição do Conselho Municipal de 

Educação de Paredes para o quadriénio 2017/2021, a qual foi previamente enviada a 

todos os deputados municipais. ---------------------------------------------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, a 

“Proposta para a constituição do Conselho Municipal de Educação de Paredes”. ----------- 

  

24 - ADICIONAL AO CONTRATO DE INVESTIMENTO EM QUE FORAM 

INTERVENIENTES O MUNICÍPIO DE PAREDES E A ZÉNITE DESPERTAR, S.A. - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta de adicional ao contrato de investimento em que 

foram intervenientes o Município de Paredes e a Zénite Despertar, S.A., a qual foi 
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previamente enviada a todos os deputados municipais. --------------------------------------------- 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, a 

“Proposta de adicional ao contrato de investimento em que foram intervenientes o 

Município de Paredes e a Zénite Despertar, S.A.”. ----------------------------------------------------- 

  

25 - PROPOSTA DE CONCESSÃO DE INCENTIVOS AO INVESTIMENTO PELO 

MUNICÍPIO DE PAREDES À EMPRESA BALT & AAR, LDA. - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta de concessão de incentivos ao investimento pelo 

Município de Paredes à empresa Balt & Aar, Lda, a qual foi previamente enviada a todos 

os membros da Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------------ 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes a 

“Proposta de concessão de incentivos ao investimento pelo Município de Paredes à 

empresa Balt & Aar, Lda”. ----------------------------------------------------------------------------------- 

  

26- ALTERAÇÃO DAS MINUTAS DOS CONTRATOS DE INVESTIMENTO 

CELEBRADOS ENTRE O MUNICÍPIO DE PAREDES E 3 EMPRESAS - DISPNAL 

PNEUS E CHORADO IMOBILIÁRIA,S.A.; FIBROMADE - DOMINGOS BARROS, 

FOLHAS DE MADEIRA, S.A. E NJ PERFECT MACHINE, LDA. - PARA DISCUSSÃO 

E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta de alteração das minutas dos contratos de 

investimento celebrados entre o Município de Paredes e as empresas: Dispnal Pneus e 

Chorado Imobiliária, S.A.; Fibromade - Domingos Barros, Folhas de Madeira, S.A. e Nj 

Perfect Machine, Lda, a qual foi previamente enviada a todos os deputados municipais. -- 
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Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, a 

“Proposta de alteração das minutas dos contratos de investimento celebrados entre o 

Município de Paredes e as empresas: Dispnal Pneus e Chorado Imobiliária, S.A.; 

Fibromade - Domingos Barros, Folhas de Madeira, S.A. e Nj Perfect Machine, Lda”. ------- 

  

27 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA RUA DE MONTE ALTO, RUA DO MASTRO E 

OUTRAS - REBORDOSA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta de sinalização vertical nas ruas de Monte Alto e do 

Mastro e outras na freguesia de Rebordosa, a qual foi previamente enviada a todos os 

deputados municipais. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, a 

“Proposta de sinalização vertical nas ruas de Monte Alto e do Mastro e outras na 

freguesia de Rebordosa”. ------------------------------------------------------------------------- 

  

28 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NA EM 606 E VIA ROTA DOS 

MÓVEIS (TROÇO ENTRE EN 15 E AV PADRE LUIS PINTO CARNEIRO) NA 

FREGUESIA DE GANDRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta de sinalização vertical e horizontal na EM 606 e Via 

Rota dos Móveis, (troço entre a EN 15 e a Avenida Padre Luís Pinto Carneiro), na 

freguesia de Gandra, a qual foi previamente enviada a todos os deputados municipais. --- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 
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A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, a 

“Proposta de sinalização vertical e horizontal na EM 606 e Via Rota dos Móveis, (troço 

entre a EN 15 e a Avenida Padre Luís Pinto Carneiro), na freguesia de Gandra”. ------------- 

  

29 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NA NOVA ROTUNDA SITUADA 

NO ENTRONCAMENTO ENTRE A AV. BARÃO LOURENÇO MARTINS, AV. DO 

CARDAL E AV. SRA. DO VALE, NA FREGUESIA DE CÊTE - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à Assembleia, a proposta de sinalização vertical e horizontal na nova 

rotunda situada no entroncamento entre a Avenida Barão Lourenço Martins, Avenida do 

Cardal e Avenida Sra. do Vale, na freguesia de Cête, a qual foi previamente enviada a 

todos os deputados municipais. ---------------------------------------------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes a 

“Proposta de sinalização vertical e horizontal na nova rotunda situada no 

entroncamento entre a Avenida Barão Lourenço Martins, Avenida do Cardal e Avenida 

Sra. do Vale, na freguesia de Cête”. ------------------------------------------------------------------------ 

  

30 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NA ROTUNDA SITUADA NO 

ENTRONCAMENTO ENTRE A RUA DA IGREJA, PRAÇA FRANCISCO SÁ 

CARNEIRO E AV ADELINO AMARO DA COSTA, NA FREGUESIA DE LORDELO - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta de sinalização vertical e horizontal na Rotunda 

situada no entroncamento entre a Rua da Igreja, Praça Francisco Sá Carneiro e Avenida 

Adelino Amaro da Costa, na freguesia de Lordelo, a qual foi previamente enviada a todos 

os deputados municipais. ------------------------------------------------------------------------------------ 
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Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes a 

“Proposta de sinalização vertical e horizontal na Rotunda situada no entroncamento 

entre a Rua da Igreja, Praça Francisco Sá Carneiro e Avenida Adelino Amaro da Costa, 

na freguesia de Lordelo”. ------------------------------------------------------------------------------------- 

  

31 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA AVENIDA DA LIBERDADE E RUA DA 

LIBERDADE NA FREGUESIA DE SOBREIRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta de sinalização vertical na Avenida da Liberdade e 

Rua da Liberdade na freguesia de Sobreira a qual foi previamente enviada a todos os 

senhores deputados municipais. ---------------------------------------------------------------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes a 

“Proposta de sinalização vertical na Avenida da Liberdade e Rua da Liberdade na 

freguesia de Sobreira”. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

  

32 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL EM PARQUEAMENTO PÚBLICO 

NA RUA DR JOSÉ LEITE VASCONCELOS - EM MADALENA, NA FREGUESIA DE 

PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta de sinalização vertical e horizontal em 

parqueamento público na Rua Dr. José Leite Vasconcelos em Madalena, atual freguesia de 

Paredes, a qual foi previamente enviada a todos os deputados municipais. -------------------- 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 
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A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes a 

“Proposta de sinalização vertical e horizontal em parqueamento público na Rua Dr. José 

Leite Vasconcelos em Madalena, atual freguesia de Paredes”. -------------------------------- 

  

33 - PROPOSTA PARA APROVAÇÃO DAS LISTAS DOS CANDIDATOS A JUÍZES 

SOCIAIS PARA O BIÉNIO 2018/2020 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

Foi presente à Assembleia, a proposta para aprovação das listas dos candidatos a Juízes 

Sociais para o biénio 2018/2020 a qual foi previamente enviada todos os deputados 

municipais. -------------------------------------------------------------------------------------------------------

Ricardo Santos (PSD) – Afirmou que o assunto não discutido em sede de reunião Câmara 

Municipal e dadas as reservas do grupo parlamentar do PSD e em nome da transparência, 

colocou ao Presidente da Câmara Municipal as seguintes questões: “Qual e onde foi feita a 

divulgação para apresentação das mesmas candidaturas? Durante que período decorreu a mesma 

apresentação de candidaturas? Quantas candidaturas foram apresentadas? Qual o mesmo critério 

para a seriação e a seleção dessas mesmas pessoas para esta mesma lista?” ------------------------------

Presidente da Câmara Municipal – Esclareceu que a transparência neste assunto é total. 

Disse que foi apresentada uma lista de candidatos com o nome, contactos, habilitações 

literárias e profissão dos candidatos. Acrescentou que a proposta é provida de toda a 

informação necessária e aconselhou o deputado Ricardo Santos a que, tendo dúvidas 

quanto à idoneidade de alguém, esclarecesse o executivo. ------------------------------------------ 

 

Colocado o assunto a votação, ------------------------------------------------------------------------------ 

 

A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, a 

“Proposta para aprovação das listas dos candidatos a Juízes Sociais para o biénio 

2018/2020”. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Declaração de voto do deputado Manuel Gomes (PSD) – Afirmou que o PSD votou 

contra uma vez que o Presidente da Câmara não respondeu a qualquer das questões 

colocadas. Disse ainda que a administração pública e o Presidente da Câmara estão 
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vinculados ao princípio da igualdade, artigo 6º do código de procedimento 

administrativo que leu: “nas suas relações com particulares a administração pública deve reger-

se pelo princípio de igualdade, não podendo privilegiar, beneficiar, prejudicar, privar de qualquer 

direito ou isentar de qualquer dever ninguém em relação à ascendência, sexo, raça, língua, 

território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, 

condição social e orientação sexual.” --------------------------------------------------------------------------- 

  

34 - VALSOUSA - ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO SOUSA - 

DOCUMENTOS PREVISIONAIS - ANO 2018 - PARA CONHECIMENTO 

 

Foram presentes à Assembleia, para conhecimento, os Documentos Previsionais para o 

ano de 2018 da VALSOUSA – Associação de Municípios do Vale do Sousa, os quais foram 

previamente enviados a todos os deputados municipais. --------------------------------------------

Presidente da Assembleia Municipal – Informou que os documentos podem ser 

complementados por outros que existem no secretariado da Assembleia Municipal. -------- 

 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. -------------------------------------- 

 

APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA 

 

Aprovada por unanimidade dos 43 membros presentes. -------------------------------------------- 

  

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

 

Não se registaram quaisquer pedidos de intervenção. ------------------------------------------------ 

 

--- E nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente da mesa, foram encerrados os 

trabalhos sendo zero horas e quarenta e três minutos. ------------------------------------------------- 

 

--- E para constar se lavrou a presente ata que, depois de lida e achada conforme, vai ser 

assinada. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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--- E eu, Verónica de Brito Castro, Chefe da Divisão Administrativa, a redigi e assino 

conjuntamente com Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal. ------------------------ 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

 

 

 

 

__________________________________ 
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